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RESUMO 

As alterações climáticas, resultantes do sistema de sociedade que adotamos, 

desempenham um papel significativo no aumento da frequência e intensidade dos 

chamados eventos extremos, como ondas de calor ou de frio intensos, episódios de chuvas 

concentradas ou secas prolongadas. As alterações climáticas representam uma ameaça 

aos ecossistemas, à biodiversidade e aos meios de subsistência, saúde e bem-estar das 

futuras gerações. Para que cada estudante, jovem ou criança, compreenda seu papel como 

cidadão e, construa em si a sensibilização ambiental, tem-se discutido o tema visando 

aprofundamento deste conteúdo nas escolas por meio da Educação Ambiental. Antes de 

tudo, é essencial compreender a percepção dos alunos sobre a crise climática e seus 

impactos no planeta, a fim de desenvolver propostas e materiais educacionais que sejam 

atraentes e eficazes. Neste sentido, objetivou-se investigar e conhecer o que as crianças 

entendem como meio ambiente, poluição e alterações climáticas. Almejou-se, a partir daí 

obter subsídios para analisar e compreender a percepção infantil e, se existem lacunas no 

desenvolvimento de propostas e conteúdos abordados na área ambiental. Com esse 

propósito, foi realizada uma pesquisa com alunos de uma escola pública no município de 

Jundiaí/SP pela aplicação de um questionário focado no tema. Os resultados revelaram 

que, embora os alunos do ensino fundamental possuam conhecimento sobre o meio 

ambiente e as mudanças climáticas, muitos ainda têm concepções equivocadas sobre 

poluição e ecossistemas. Portanto, é fundamental investir em materiais didáticos que 

reflitam a realidade em que vivemos, que abordem conteúdos que despertem para novos 

hábitos e desenvolvam o senso crítico nas crianças. A partir dos resultados e, em parceria 

com estudantes da graduação em Jogos Digitais da UNISO, foi desenvolvido um material 

educacional na forma de um jogo digital, chamado “As aventuras de Gravetín”. Neste 

jogo, as crianças têm contato com alguns problemas que enfrentamos hoje, e ao jogar, 

transformam os espaços e constroem uma cidade inteligente e mais sustentável. Espera-

se que os resultados revelem e ajudem a identificar as lacunas existentes na Educação 

Ambiental dentro do sistema educacional e, que por meio da ludicidade do jogo, estimule 

reflexões sobre as mudanças climáticas, incentivando alunos e educadores a adotarem 

novos hábitos e se engajarem ativamente na proteção do planeta. 

Palavras-chave: educação ambiental; alterações climáticas; educação fundamental I; 

percepção infantil; jogo digital. 
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ABSTRACT 

Climate change, resulting from the social system we have adopted, plays a 

significant role in increasing the frequency and intensity of so-called extreme events, such 

as intense heat or cold waves, episodes of concentrated rainfall or prolonged droughts. 

Climate change poses a threat to ecosystems, biodiversity and the livelihoods, health and 

well-being of future generations. In order for each student, young person or child, to 

understand their role as a citizen and to build environmental awareness within themselves, 

the topic has been discussed with a view to deepening this content in schools through 

Environmental Education. First of all, it is essential to understand students' perception of 

the climate crisis and its impacts on the planet, in order to develop educational proposals 

and materials that are attractive and effective. In this sense, the objective was to 

investigate and learn what children understand as environment, pollution and climate 

change. From there, the aim was to obtain support to analyze and understand children's 

perception and to identify gaps in the development of proposals and content addressed in 

the environmental area. To this end, a survey was conducted with students from a public 

school in the city of Jundiaí/SP through the application of a questionnaire focused on the 

topic. The results revealed that, although elementary school students have knowledge 

about the environment and climate change, many still have misconceptions about 

pollution and ecosystems. Therefore, it is essential to invest in teaching materials that 

reflect the reality in which we live, that address content that awakens new habits and 

develops critical thinking in children. Based on the results and in partnership with 

undergraduate students of the graduation course “Digital Games” at UNISO, an 

educational material was developed in the form of a digital game, called “The Adventures 

of Gravetín”. In this game, children come into contact with some of the problems we face 

today, and by playing, they transform spaces and build a smart and more sustainable city. 

It is expected that the results will reveal and help identify existing gaps in Environmental 

Education within the educational system and, through the playfulness of the game, 

stimulate reflections on climate change, encouraging students and educators to adopt new 

habits and actively engage in protecting the planet. 

Keywords: Environmental Education; climate change; Elementary Education I; children's 

perception; digital game. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As mudanças climáticas não são uma ameaça distante, ao contrário, elas estão 

acontecendo neste preciso momento, diante dos nossos olhos em todas as partes do mundo 

(REVISTA FAPESP, 2021, 2023). Comprovações científicas têm apontado que as 

alterações climáticas resultantes do sistema de sociedade que adotamos, desempenham 

um papel significativo no aumento da frequência e intensidade dos chamados eventos 

extremos, como fortes ondas de calor ou de frio e episódios de chuva concentrada ou seca 

prolongada (PIVETTA, 2022). 

Nesse sentido, surge a proposta de um novo tempo: o Antropoceno, que desperta 

discussões sobre seu início e consequências. O termo "Antropoceno" (Época dos 

Humanos) está profundamente ligado às questões de sustentabilidade e mudanças 

climáticas, impactando o futuro do planeta. 

Esse conceito foi popularizado pelo químico atmosférico Paul Crutzen, laureado 

com o Prêmio Nobel em 1995, e pelo biólogo Eugene Stoermer, no início dos anos 2000. 

Eles argumentaram que as atividades humanas, especialmente após a Revolução 

Industrial, provocaram alterações drásticas na atmosfera, nos oceanos e na 

biodiversidade, cujos impactos podem ser percebidos em escalas geológicas. 

Segundo esses cientistas, as atividades humanas alteraram tanto o sistema terrestre 

nos últimos três séculos que transformações significativas podem perdurar por milhares 

de anos. Essa mudança resultou na transição da Terra do Holoceno — uma época 

geológica caracterizada por estabilidade climática — para uma nova era geológica: o 

Antropoceno (CASTANHEIRO, 2021). 

O Antropoceno é definido principalmente por três aspectos: a aceleração do 

progresso tecnológico após a Primeira Revolução Industrial, o crescimento populacional 

acelerado devido a melhorias na alimentação, saúde e higiene, e a intensificação da 

produção e do consumo (SILVA; ARBILLA, 2018; CASTANHEIRO, 2021). 

O sociólogo Gilles Lipovetsky (2017), em seu livro “Felicidade Paradoxal”, ao 

analisar o consumo, discute as diferentes eras do capitalismo que traçam a evolução da 

sociedade rumo ao consumo exacerbado que observamos hoje (LIPOVETSKY, 2017). 
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Essas eras têm uma influência profunda na formação de novos hábitos, moldados de 

forma hábil pelo marketing, que frequentemente, utiliza abordagens emocionais.  

A discussão sobre consumo, especialmente entre o consumo destrutivo e o 

consciente, é fundamental na análise das interações humanas com o meio ambiente. O 

sociólogo Gilles Lipovetsky propõe uma divisão em três fases que ilustram essa transição. 

Na primeira fase, o "Desconhecimento", a civilização consumista, antes vista como um 

paraíso de abundância, passa a ser considerada responsável pela degradação ambiental e 

por um possível apocalipse. Em seguida, na fase da "Consciência", o consumidor, antes 

visto como uma vítima ou alienado, assume a responsabilidade de salvar o planeta por 

meio de práticas de consumo mais sustentáveis. Por fim, na fase das "Mudanças de 

Comportamento", destaca-se a necessidade de um consumidor consciente, que adote 

ações como economizar energia, reduzir desperdícios e compreender o impacto ambiental 

de seu estilo de vida. 

A mudança de comportamento, embora ainda represente um percentual mínimo, 

gerou o movimento intitulado “anticonsumo”, que diversifica os modos de consumo e 

abre novas segmentações de mercado. Gilles Lipovetsky destaca que o anticonsumismo 

visa comprar de maneira “inteligente”, promovendo a atuação do indivíduo como sujeito 

ativo, em vez de um consumidor passivo. Esses consumidores priorizam produtos éticos, 

evitam marcas e optam por alimentos biodinâmicos, questionando o impacto ambiental 

de suas escolhas, mesmo que isso implique em custos adicionais Lipovetsky (2017).  

Nesse contexto, a Educação Ambiental desempenha um papel importante, pois 

capacita os indivíduos a desenvolverem uma compreensão crítica sobre suas decisões de 

consumo e o impacto no meio ambiente. Contudo, é importante ressaltar que a liberdade 

de escolha desses consumidores pode ser limitada por restrições financeiras, falta de 

informação e normas sociais, destacando a necessidade de uma educação que promova 

não apenas a conscientização, mas também a equidade no acesso a opções sustentáveis. 

Expressões como “crise climática”, “emergência climática” e “ebulição global” são 

termos surgidos que apontam, claramente, para a urgência de mobilização, busca por 

soluções e por transformações. A emergência climática se configura como um dos mais 

importantes desafios da atualidade, sendo fundamental compreender o papel de cada um 

no combate a estas mudanças (GRANDISOLI et al., 2021). 
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Normalmente, destaca-se que o aquecimento global é provocado pelas emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) provenientes de atividades humanas. O aquecimento global 

é um fenômeno atribuído ao aumento da emissão de gases de efeito estufa a partir da 

Revolução Industrial (PIVETTA, 2022). Pesquisas ressaltam que, possivelmente, mais de 

95% das mudanças no clima sejam ocasionadas pelo aumento de gases de efeito estufa 

(NAHUR; GUIDO; SANTOS, 2015). Esta mudança no clima ameaça com perturbações 

graves e até catastróficas para a sociedade e para o ambiente, do qual dependemos para 

alimentação e inúmeros outros recursos vitais. Contudo, a abordagem às mudanças 

climáticas vai muito além de argumentação sobre um planeta alguns graus mais quente1 

e, deve ser considerada em várias dimensões. O conhecimento científico nos ajuda a 

identificar os problemas ambientais, mas soluções para estes problemas serão forjadas 

não apenas pelos fatos, mas também pelas diferentes facetas da experiência humana 

(JAFARI, 2013). Neste sentido, é urgente discutir sobre o impacto das alterações no meio 

ambiente em termos de saúde humana, biodiversidade, preservação da vegetação do 

planeta, produção sustentável de alimentos e consumo racional, entre outros pontos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

1. Estima-se aumento da temperatura global média entre 1,5 °C e 2 °C acima dos níveis pré-

industriais. A temperatura média global tem aumentado cerca de 1,7 °C por século após o ano de 1970 

(IPCC, 2018). 
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Devido à importância do tema e à forte evidência científica para a aceleração dos 

impactos relacionados ao aquecimento global, com limites próximos previstos para que 

limiares de aquecimento global sejam alcançados2, gerou-se um interesse considerável na 

literatura científica, na comunidade política e no discurso público (DIFFENBAUGH; 

BARNES, 2023). 

A mídia informa cotidianamente sobre a necessidade de cuidar do meio ambiente, 

mas qual a real percepção dos indivíduos? Questiona-se a necessidade de sensibilizar a 

sociedade de suas respectivas ações, visando a sustentabilidade (SANTOS; DANIEL; 

SCARMANHÃ, 2019). Neste sentido, é preciso ressignificar essas informações para que 

as crianças possam construir uma visão real sobre as transformações do clima no planeta. 

A educação é, sem dúvida, uma ferramenta fundamental na contribuição para o 

enfrentamento das mudanças climáticas e, sem dúvida, a Educação Ambiental (EA) é um 

dos meios para avançar na formação da cidadania. Assim, materiais didáticos 

direcionados ao tema, podem desempenhar um papel importante na construção do 

conhecimento sobre as mudanças climáticas, tanto por parte dos professores, quanto pelos 

estudantes (LIOTTI; CAMPOS, 2021). 

Nesta perspectiva, a proposta desta pesquisa consistiu em produzir uma “fotografia” 

daquilo que as crianças veem e pensam como alterações climáticas, e assim, desenvolver 

um material educacional lúdico tipo “jogo digital”, que desperte a curiosidade por 

assuntos poucos falados em sala de aula, que permita por um lado, apresentar as alterações 

pelas quais o planeta está passando e, por outro, cultivar diferentes hábitos e atitudes 

perante essas alterações. 

 

 

 

 

 

 

 
 

2. Vários estudos estabeleceram datas prováveis para atingir os limites de 1,5 °C e 2 °C de 

aquecimento global. Estimam-se que o aquecimento global de 1,5 °C a 2 °C poderá ser alcançado entre 

2030 e 2052 se mantido o ritmo atual (DIFFENBAUGH; BARNES, 2023). 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1. Mudanças climáticas 

As atividades humanas, impulsionadas pela busca de um padrão elevado de 

qualidade de vida e, moldadas pelo sistema social em que vivemos, têm causado desafios 

significativos ao meio ambiente. Entre essas questões, destacam-se a superpopulação, o 

aumento da poluição ambiental, destruição dos ecossistemas por derramamentos e 

descarte de toxinas, uso intensivo de combustíveis fósseis para gerar energia, 

desmatamento em larga escala de florestas, perda ou destruição de habitats da vida 

selvagem para o desenvolvimento humano, entre outros problemas (ERHABOR; DOM, 

2016), como ilustra a Figura 1. Assim, as ações humanas têm levado ao aquecimento 

global com sérias alterações climáticas. O aquecimento climático moderno é, sem dúvida, 

uma realidade antropogênica e ecológica (EVSEEVA; EVSEEVA; DUDARENKO, 

2021). 

 
Figura 1. Principais consequências do aquecimento do planeta 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Mudanças (ou alterações) e aquecimento global são normalmente percebidas como 

sendo sinônimos, sendo atualmente designadas por expressões como “ebulição 

climática”, “perturbação climática”, “catástrofe climática”, entre outras. Mas, na 
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realidade, são coisas distintas. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 2022), 

mudanças climáticas são transformações a longo prazo nos padrões de temperatura e 

clima, traduzindo-se no aquecimento global do planeta. As alterações climáticas se 

referem não só ao aquecimento do planeta como também às consequências desse 

aquecimento, como por exemplo o aumento ou diminuição da quantidade de chuva, maior 

frequência de temporais e furações, aumento ou diminuição da umidade no ar, 

inundações, secas, escassez de água, incêndios e deslizamentos de terras, entre outros. Já 

o aquecimento global resulta da intervenção do homem na natureza, principalmente 

através das emissões de gases com efeito de estufa na atmosfera, tais como o dióxido de 

carbono (CO2) e o gás metano (CH4). Essas emissões acontecem, principalmente, com o 

desmatamento e a queima de combustíveis fósseis (ALBUQUERQUE et al., 2020). 

Termos ainda como “crise climática” e “emergência climática” surgiram como 

indicativo da urgência de mobilização e busca por soluções para as alterações climáticas 

(GRANDISOLI et al., 2021). A mudança do aquecimento global para a “ebulição global” 

representa um período em que a Terra experimenta não apenas um aumento nas 

temperaturas médias, mas também uma maior ocorrência e gravidade de ondas de calor, 

que representam desafios significativos para nossos ecossistemas, sociedade e economia 

(AMNUAYLOJAROEN, 2023). 

A principal causa do aquecimento global são os chamados 'gases de efeito estufa' 

(GEE), que incluem dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxidos nitrosos (N2O), 

ozônio (O3) e, em alguns casos, cloro (Cl) e compostos contendo bromo (Br). Embora 

esses gases sejam parte natural da atmosfera, o aumento significativo em sua emissão por 

fontes antrópicas tem levado a um incremento da temperatura média global. Os GEE 

absorvem a radiação infravermelha refletida pela Terra após a absorção solar, 

promovendo assim o aquecimento do planeta. Portanto, é o excesso desses gases na 

atmosfera que resulta nas alterações climáticas observadas. 

O vapor de água, também pode ser considerado um gás de efeito estufa, contudo, 

não é emitido em quantidades significativas por atividades humanas, ou produzido como 

subproduto de reações químicas a partir de precursores antropogênicos. Além disto, o 

vapor de água é o principal absorvedor da radiação infravermelha, sendo fundamental 

para as propriedades da atmosfera do nosso planeta (BARBOSA, 2014). O vapor de água 

é considerado o gás mais abundante na atmosfera sendo considerado um elemento 

importante sobre o clima e, portanto, sobre o aquecimento global (Figura 2), sendo 
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responsável por dois terços do aquecimento global. A atmosfera atualmente mantém um 

equilíbrio constante entre a temperatura e concentração de vapor de água devido ao curto 

ciclo de vida do vapor de água. No entanto, à medida que a temperatura continua a 

aumentar, o equilíbrio será perdido e o aquecimento global aumentará, onde o vapor de 

água tem a capacidade de duplicar o aquecimento causado pelo dióxido de carbono (AL-

GHUSSAIN, 2018). 

 

Figura 2. Ilustração sobre a formação do efeito estufa na Terra 

 
Fonte: Adaptado de Silva e Paula (2009). 

 

O efeito estufa é um fenômeno natural e essencial para a manutenção da 

temperatura média da Terra, permitindo a vida como a conhecemos. No entanto, o 

desequilíbrio na quantidade de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera, provocado em 

grande parte pelas atividades humanas, tem alterado essa dinâmica natural. Esse acúmulo 

excessivo de GEE, como o dióxido de carbono e o metano, intensifica o efeito estufa, 

resultando em um aquecimento global acelerado e, em impactos negativos para o clima e 

os ecossistemas do planeta (AL-GHUSSAIN, 2018; SHAHZAD, 2015). A Tabela 1 

apresenta os principais gases causadores do efeito estufa derivados de atividades 

antropogênicas. 
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Tabela 1. Principais gases causadores do efeito estufa derivados de atividades antrópicas 

TIPO DE GÁS ORIGEM 

Gás dióxido de 

carbono (CO2) 

Dióxido de carbono entra na atmosfera através da queima de combustíveis 

fósseis (carvão, gás natural e petróleo), resíduos sólidos, árvores e outros 

materiais biológicos, e também como resultado de certas reações químicas 

(por exemplo, produção de cimento). O dióxido de carbono é removido 

da atmosfera (ou "sequestrado") quando é absorvido pelas plantas como 

parte do ciclo biológico do carbono (EPA, 2023). 

Gás metano (CH4) O metano é emitido durante a produção e transporte de carvão, gás natural 

e petróleo. As emissões de metano também resultam da pecuária e de 

outras práticas agrícolas, do uso da terra e da decomposição de resíduos 

orgânicos em aterros municipais de resíduos sólidos (EPA, 2023). 

Gás óxido nitroso 

(NO2) 

O óxido nitroso é emitido durante atividades agrícolas e industrial; queima 

de combustíveis fósseis e resíduos sólidos; bem como durante o 

tratamento de águas residuais (EPA, 2023). 

Gases Fluorados Hidrofluorocarbonetos, perfluorocarbonos, hexafluoreto de enxofre e 

trifluoreto de nitrogênio são gases de efeito estufa sintéticos e poderosos 

que são emitidos por uma variedade de aplicações e processos domésticos, 

comerciais e industriais. Os gases fluorados são normalmente emitidos em 

quantidades menores do que outros gases com efeito de estufa, mas são 

gases potentes com efeito de estufa (EPA, 2023). 

Fonte: Elaboração própria. 
 

A acumulação destes compostos na atmosfera altera o equilíbrio da radiação na 

atmosfera. As moléculas destes gases absorvem radiação infravermelha térmica agindo 

como um manto, absorvendo a radiação infravermelha e impedindo-a de escapar para o 

espaço sideral. O resultado disto, é o aquecimento regular da atmosfera, da superfície da 

Terra e dos oceanos (SHAHZAD, 2015). As ações antropogênicas acarretaram mudanças 

climáticas causando impactos na biodiversidade do planeta. Os danos ao meio ambiente 

já são observados em várias regiões do mundo, colocando em risco a nossa própria 

existência (GRANDISOLI et al., 2021). Preocupações com as mudanças climáticas são 

foco de debates em todo o mundo, entrando na agenda política mundial. 

As alterações climáticas fizeram com que a Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (UNFCCC)3 ratificassem a convenção da Organização das 
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Nações Unidas (ONU) no ano de 1992. Desde então, ações de modo global são propostas 

para redução das mudanças climáticas (KLUG; MARENGO; LUEDEMANN, 2016). 

O Brasil é um dos países que mais emitem gases de efeito estufa, sendo considerado 

o sétimo maior emissor de gases de efeito estufa do mundo, o que representa 3% do total 

mundial. O Brasil fica apenas atrás de países como China (25,2%), EUA (12%), Índia 

(7%), União Europeia (6,6%), Rússia (4,1%) e Indonésia (4%) Esta emissão se deve à 

alta do desmatamento no país, sobretudo na Amazônia, contribuindo com 75% das 

emissões brasileiras. (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2023). 

O impacto do aquecimento histórico na desigualdade econômica é particularmente 

preocupante para os países ou indivíduos mais pobres, uma vez que, são os mais 

negativamente afetados pelas alterações climáticas. Isto, deve-se porque não dispõem de 

recursos para a proteção climática ou porque tendem a residir em regiões mais quentes, 

onde um aquecimento adicional seria prejudicial tanto para a economia como para a 

saúde. Contudo, os países desenvolvidos foram responsáveis pela grande maioria das 

emissões históricas de gases com efeito de estufa (DIFFENBAUGH; BURKE, 2019). 

As discussões sobre os limites da capacidade dos ecossistemas de sustentar os atuais 

níveis de consumo e produção são particularmente relevantes hoje. As atividades 

humanas estão causando um colapso importante na biodiversidade global, ao mesmo 

tempo que afetam o clima global. Nos últimos séculos, melhorias em materiais e 

tecnologias contribuíram para nosso estilo de vida moderno, mas também levaram a 

aumentos significativos no consumo de energia. Atualmente, 80% da energia mundial, 

ainda é fornecida por fontes fósseis e não renováveis (petróleo, gás e carvão) (GANIVET, 

2020). 

 

 

3 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCC, do inglês United 

Nations Framework Convention on Climate Change) é um tratado internacional criado em 1992 durante a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), realizada no Rio de 

Janeiro, com o objetivo de combater as mudanças climáticas (https://antigo.mma.gov.br/clima/convencao-

das-nacoes_unidas.html). 
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A produção de riqueza material, ao longo dos tempos, foi acompanhada pela 

emergência de necessidades denominadas absolutas e relativas. As necessidades 

absolutas são consideradas saciáveis, ou seja, podem ser atendidas, enquanto as relativas 

são insaciáveis, aumentando conforme a condição socioeconômica e as interações sociais 

(ZANIRATO; ROTONDARO, 2016). As áreas de consumo que geram maior impacto 

são: (i) alimentação e bebidas (em geral, entre 20% e 30%), (ii) transportes (de 15% a 

35%) e (iii) habitação (de 20% a 35%). Juntos, eles respondem por cerca de 60% dos 

gastos de consumo e 70-80% do impacto ambiental de todo o ciclo de vida do consumo 

final considerando tanto do consumo das famílias como o do setor público (NITA; 

CASTELLANI; SALA, 2017). As necessidades de consumo, por outro lado, são também 

influenciadas pela crença de que o consumo de bens é um meio para alcançar uma vida 

mais feliz. Muitas vezes, a busca pela felicidade é associada ao acúmulo de bens materiais 

(ZANIRATO; ROTONDARO, 2016). A sociedade de consumo estabelece uma relação 

entre satisfação e vínculo com os objetos, sendo o ideal de felicidade transformado em 

mais um objeto a ser adquirido (SILVA, CARVALHAES, 2016). 

É importante ressaltar que os recursos do nosso planeta são finitos. Atualmente, o 

consumo humano exige o equivalente a cerca de 1,6 planetas para atender às demandas 

globais, embora disponhamos de apenas um. Essa situação é medida pelo conceito do 

“Dia da Sobrecarga da Terra”, que marca o ponto no ano em que a demanda por recursos 

naturais ultrapassa a capacidade do planeta de renová-los dentro de 365 dias. A partir 

desse momento, passamos a explorar recursos que o planeta não consegue repor, como se 

estivéssemos vivendo além de nossas possibilidades, utilizando o 'cheque especial' da 

Terra". Contudo, com as tendências atuais de crescimento populacional4, consumo de 

energia e materiais, e degradação ambiental, muitas necessidades básicas humanas 

poderão não ser satisfeitas, havendo ainda um aumento no número de pessoas famintas e 

pobres (ZANIRATO; ROTONDARO, 2016). 

 

 

 

 
4 A população humana global atingiu 8,0 mil milhões em 2022. Estima-se que a população mundial 

aumente em quase 2 bilhões de pessoas nos próximos 30 anos. Dos atuais 8 mil milhões para 9,7 bilhões 

em 2050 e poderá atingir quase 10,4 bilhões na década de 2080 (UNITED NATIONS, 2024).  
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A busca pelo bem-estar humano não pode ser dissociada ao respeito pelos limites 

ambientais e da promoção da sustentabilidade. Isso implica em repensar os padrões de 

consumo e produção, adotando práticas que não esgotem os recursos naturais e, que 

minimizem os impactos negativos no meio ambiente. Além disso, enfatiza-se a 

necessidade de preservar recursos para as gerações futuras (ZANIRATO; 

ROTONDARO, 2016). 

O elevado consumo de bens e serviços está ligado diretamente à ausência de 

consciência ambiental. O desenvolvimentismo, que muitas vezes prioriza o crescimento 

econômico a qualquer custo, pode contribuir para um padrão de consumo insustentável. 

Esse consumo excessivo de produtos e serviços desnecessários coloca uma pressão 

considerável sobre os recursos naturais da Terra (SILVA; COSTA; BORBA, 2016). 

A produção em larga escala e o descarte inadequado de resíduos resultam na 

exploração excessiva de matérias-primas, desmatamento, poluição do ar e da água, entre 

outros impactos ambientais. Além disso, o processo de fabricação e transporte de 

produtos, muitas vezes, envolve a emissão de gases de efeito estufa, contribuindo para as 

mudanças climáticas (SILVA; COSTA; BORBA, 2016). 

As mudanças do clima ameaçam cada vez mais os ecossistemas, a biodiversidade e 

os meios de subsistência, saúde e bem-estar das gerações atuais e futuras. Se não forem 

tomadas medidas de mitigação eficazes e adaptação urgentes, os resultados serão 

desastrosos para o planeta com mudança climática irreversível (IPCC, 2023). 

 

2.2. Mitigação das alterações climáticas 

A mitigação dos fatores que causam a alteração climática exige medidas políticas 

coerentes; cooperação internacional entre os países desenvolvidos e aqueles em vias de 

desenvolvimento; disponibilização de recursos financeiros; educação da população; entre 

outras ações (FERREIRA, 2018). 

Existem caminhos para lidar com as alterações climáticas. Um dele é ignorar o 

problema, não fazer nada e continuar a aumentar a quantidade de gases de efeito estufa 

na atmosfera, o que levará à extinção da vida na Terra (AL-GHUSSAIN, 2018). O 

aumento contínuo da temperatura do planeta tem trazido serias consequências para o 

clima afetando a sobrevivência das espécies. Contudo, a maioria das pessoas ainda 
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desconhece o aquecimento global e, não o considera um grande problema para os 

próximos anos (SHAHZAD, 2015). 

Outra estratégia é a mitigação das alterações climáticas através da redução da 

quantidade de gases antropogênicos com efeito de estufa. Pode-se também buscar 

adaptações às alterações climáticas através do desenvolvimento de técnicas para redução 

do impacto no ambiente (AL-GHUSSAIN, 2018). Muitas ações para diminuição da 

emissão de gases de efeito estufa e, em consequência, redução das alterações climáticas 

dependem de ações governamentais, sejam ao nível regional, nacional ou internacional. 

Diversas alternativas para redução de liberação de gases de efeito estufa são: (i) incentivo 

à produção de energia solar e energia eólica; (ii) eletrificação de sistemas de transporte 

urbanos; (iii) busca pela infraestrutura verde urbana; (iv) melhoria da eficiência 

energética; (v) melhor gerenciamento de florestas e plantações/pastagens; e (vi) redução 

do desperdício e da perda de alimentos. Estas propostas são tecnicamente viáveis e, estão 

se tornando cada vez mais econômicas e, em geral, contam com o apoio do público (IPCC, 

2023). 

Para alcançar metas ambiciosas de redução de mudanças do clima e 

desenvolvimento sustentável é necessário cooperação internacional. A mitigação de 

mudanças climáticas será possibilitada pela maior cooperação internacional, incluindo a 

mobilização e melhoria do acesso ao financiamento, particularmente para os países em 

desenvolvimento, regiões, setores e grupos vulneráveis (IPCC, 2023). 

As ações dos governos (em qualquer nível) aliadas à sociedade civil e ao setor 

privado, possibilitam acelerar mudanças nas trajetórias de desenvolvimento em direção à 

sustentabilidade e ao desenvolvimento resiliente ao clima (IPCC, 2023). As políticas 

governamentais e regulamentações podem desempenhar um papel crucial na promoção 

de práticas sustentáveis nas indústrias e na sociedade em geral (SILVA; COSTA 

BORBA, 2016). Contudo, se faz necessário também desenvolver a consciência ambiental 

da população. 

A promoção de uma sensibilização ambiental é essencial para minimizar os 

problemas climáticos. Isso envolve educar as pessoas sobre as consequências do consumo 

excessivo, incentivando práticas sustentáveis, promovendo a reciclagem, reduzindo o 

desperdício e adotando tecnologias mais limpas (SILVA; COSTA; BORBA, 2016). A 

percepção ambiental pode ser adquirida ou fomentada por meio da Educação Ambiental 

desenvolvida e/ou fortalecida.  
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2.3. Educação Ambiental 

A educação, em geral, é considerada um elemento essencial para o desenvolvimento 

humano. Ela desempenha um papel fundamental na formulação e definição das políticas 

de conhecimento, na transformação de mentalidades e na formação de novas identidades 

sociais. Além disso, a educação é uma ferramenta indispensável na abordagem de 

questões socioambiental, pois promove a sensibilização e o engajamento em práticas 

sustentáveis. Nesta perspectiva, a Educação Ambiental surge como uma resposta a essa 

problemática, atuando como mediadora. A Educação Ambiental é percebida como um 

fenômeno social complexo, envolvendo uma variedade de aspectos interconectados. Isso 

implica que a abordagem ambiental na educação não se limita apenas à transmissão de 

informações sobre questões ambientais, mas também abrange a transformação de 

atitudes, comportamentos e  promoção de uma compreensão mais profunda das interações 

entre sociedade e meio ambiente (SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO 

PARANÁ, 2008). A Educação Ambiental é entendida como um processo de desenvolver 

valores e compreender conceitos para cultivar atitudes e habilidades essenciais para 

apreciar as inter-relações entre os humanos, sua cultura e características biofísicas. Além 

disso, a Educação Ambiental pode ser um instrumento útil na tomada de decisões, 

codificação de comportamentos e melhores práticas em questões de qualidade ambiental 

(NYIKA; MWEMA, 2021). 

O termo Educação Ambiental surgiu pela primeira vez em 1945 na Inglaterra, 

quando as pessoas começaram a refletir sobre o futuro do mundo e da civilização, 

abalados pelos prejuízos causados pela explosão das bombas atômicas em Hiroshima e 

Nagasaki (1945) durante a Segunda Guerra Mundial (SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO DO PARANÁ, 2008). Porém, somente em 1972, na Conferência 

Internacional sobre o Meio Ambiente, na cidade de Estocolmo (Suécia), o tema Educação 

Ambiental foi inserido na agenda internacional, reconhecendo o papel exercido pelo 

sistema capitalista de produção no tocante à conservação ambiental (CONDE, 2016). 

Diante do avanço significativo e antropocêntrico do modelo produtivo técnico-científico, 

fortalecido no pós-guerra, a partir da década de 1970, a Terra torna-se uma aldeia global, 

onde tudo e qualquer processo se conectam e os problemas locais atingem as esferas 

globais. Hoje, a Educação Ambiental tornou-se uma necessidade (SANTOS et al., 2020). 

A Educação Ambiental é a aquisição de conhecimentos voltados para o uso inteligente 

dos recursos ambientais em nível individual. A Educação Ambiental oferece a 
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oportunidade de adquirir habilidades, atitudes e conhecimentos essenciais na área 

ecológica (NYIKA; MWEMA, 2021), conforme ilustrado na Figura 3. A Educação 

Ambiental promove o desenvolvimento integral das crianças, cultivando habilidades 

como o pensamento crítico, fortalecendo atitudes de responsabilidade ambiental e apoio 

ao consumo consciente. Além disso, integra conhecimentos acadêmicos, impulsiona o 

crescimento pessoal e prepara os alunos para se tornarem cidadãos ativos e engajados na 

proteção do planeta. 

 
Figura 3. Habilidades, atitudes e conhecimentos adquiridos através da Educação Ambiental 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Segundo a Política Nacional de Educação Ambiental no país (BRASIL 1999), 

Educação Ambiental compreende os processos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

A institucionalização da Educação Ambiental no governo federal brasileiro teve 

início em 1973, com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), 

vinculada ao Ministério do Interior. Outra etapa importante foi feita com a Política 
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Nacional de Meio Ambiente (PNMA), que estabeleceu em 1981, no âmbito legislativo, a 

necessidade de inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis de ensino. Em 

dezembro de 1994, em função da Constituição Federal de 1988 e, dos compromissos 

assumidos com a Conferência do Rio5, foi criado, o Programa Nacional de Educação 

Ambiental (ProNEA), compartilhado pelos Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 

Hídricos e da Amazônia Legal e pelo Ministério da Educação e do Desporto (PRONEA, 

2005). As leis que regem a Política Nacional de Educação Ambiental estão apontadas na 

Tabela 2. 

 

Tabela 2. Leis que regem a Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil 

LEI / NORMA DISPÕE SOBRE REFERÊNCIA 

Lei Federal nº 9.795/1999 Institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental. 

BRASIL, 1999 

Decreto Federal nº 4.281/ 2002 Regulamenta a Lei nº 9.795/1999 e define as 

competências dos órgãos envolvidos. 

BRASIL, 2002 

Resolução Federal nº 2/2012  Estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental  

BRASIL, 2012 

Lei Federal nº 12.305/2010 

Política Nacional de Resíduos 

Sólidos 

Inclui a educação ambiental como um dos 

instrumentos para a implementação da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

BRASIL, 2010 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para o combate às alterações climáticas, a Educação Ambiental é vista como uma 

forma de aumentar o conhecimento das pessoas sobre questões ambientais em todos os 

níveis de ensino. É uma abordagem de educação que se espera trazer algumas soluções 

para a deterioração da relação entre o homem e o meio ambiente (ERHABOR; DOM, 

2016). A educação, a longo prazo, é fator fundamental para a transformação da sociedade 

(LUCON, 2022). Destaca-se, contudo que, em relação à legislação educacional brasileira, 

diferentes leis foram aprovadas para inserção do quesito ambiental, mas nenhuma 

especificamente direcionada ao ensino de mudanças climáticas (ZEZZO; COLTRI, 

2022). 

 
5 A Conferência do Rio, também conhecida como ECO-92 ou Cúpula da Terra, ocorreu em 1992 no 

Rio de Janeiro, Brasil, sendo organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU). United Nations 

Conference on Environment and Development (UNCED), Rio de Janeiro, 3-14 June 1992; UN Document   
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O foco excessivo na formação científica e tecnológica em detrimento de questões 

éticas e políticas pode contribuir para a perpetuação de sociedades consumistas e 

insustentáveis. A educação desempenha um papel crucial na formação de cidadãos 

sensibilizados, informados e responsáveis, capazes de compreender e enfrentar os 

desafios ambientais. Introduzir conceitos como cooperação, solidariedade e bom uso da 

natureza no currículo educacional pode promover uma compreensão mais holística e 

sustentável do mundo. Incorporar a Educação Ambiental de maneira transversal, 

atravessando várias disciplinas, pode ajudar a integrar questões ambientais em diversas 

áreas do conhecimento. Além disso, é importante incentivar métodos de ensino que 

estimulem o pensamento crítico, a tomada de decisões éticas e a participação ativa na 

construção de sociedades mais equitativas e ambientalmente responsáveis. A promoção 

da cidadania plena e efetiva inclui, não apenas a compreensão dos desafios ambientais, 

mas também a capacidade de agir de maneira colaborativa para buscar soluções 

sustentáveis. Mudanças na abordagem educacional podem contribuir significativamente 

para moldar uma sociedade mais consciente e comprometida com a preservação do meio 

ambiente (SILVA; COSTA; BORBA, 2016). 

A Educação Ambiental, seja ela formal (envolvida no currículo escolar e 

acadêmico), informal (fora das instituições de ensino), familiar (realizada em  casa, no 

qual, os pais e familiares transmitem valores e práticas relacionadas ao meio ambiente), 

ou ambiental (que refere-se a iniciativas e programas que envolvem a comunidade e a 

sociedade em geral, promovendo a participação ativa em projetos ambientais e na 

resolução de problemas ecológicos) em diferentes formatos e perspectivas, complementa 

as bases fundamentais para a formação de uma cidadania voltada para práticas ambientais 

saudáveis (SANTOS et al., 2020). 

 

2.3.1. Educação Ambiental nas escolas do país 

As escolas devem exercer papel estratégico na promoção da Educação Ambiental, 

instituída pela Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) (Lei nº 9.795, de 1999). 

A Política Nacional de Educação Ambiental dispõe sobre a Educação Ambiental como 

um processo educativo visando preservação, conservação, recuperação e melhoria do 

meio ambiente (BRASIL, 1999). 
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As políticas públicas voltadas para a área de Educação Ambiental, atualmente em 

vigor no país, são a Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999) e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012), visando 

promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino no Brasil. A Educação 

Ambiental tem como foco a formação de indivíduos preocupados com os problemas 

ambientais, na busca de uma sociedade sustentável (OLIVEIRA, 2023). 

A construção de valores é fundamental no processo educacional, especialmente 

quando se trata da Educação Ambiental. As escolas e universidades podem desempenhar 

um papel importante na promoção da educação ambiental e no incentivo às práticas 

sustentáveis (SANTOS et al., 2020). 

O ambiente escolar desempenha um papel crucial nesse processo, pois é nele que 

os estudantes têm a oportunidade de aprender conceitos relacionados à temática ambiental 

e, ainda desenvolver habilidades que os capacitem a aplicar esses conhecimentos em sua 

vida cotidiana, contribuindo assim para a construção de uma sociedade sustentável. No 

contexto escolar, é possível promover a conscientização ambiental por meio de diversas 

práticas educativas, como a inclusão de temas ambientais nos currículos, a realização de 

projetos e atividades práticas, a criação de espaços educativos sustentáveis e a promoção 

de valores como responsabilidade, respeito pelo meio ambiente e colaboração. 

Ao integrar a Educação Ambiental de maneira holística, os estudantes não apenas 

adquirem conhecimentos teóricos sobre questões ambientais, mas também desenvolvem 

uma compreensão mais profunda das interconexões entre suas ações e o meio ambiente. 

Isso os capacita a tomar decisões informadas e a adotar práticas mais sustentáveis em suas 

vidas diárias, contribuindo para a construção de uma sociedade que valoriza e preserva o 

meio ambiente (SOUZA; PINTO, 2016). 

Para alcançar estes objetivos e propostas, a Educação Ambiental é fundamentada 

em princípios básicos, disponibilizados na Tabela 3 (BRASIL, 1999), os quais devem ser 

aplicados em todos os níveis de ensino6. 

 

 
6O sistema educacional brasileiro é dividido em Educação Básica e Ensino Superior. A Educação 

Básica, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - 9.394/96) (Brasil, 1996) é estruturada em 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, e Ensino Médio. 
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Tabela 3. Princípios básicos da Educação Ambiental no país 

I Enfoque humanista, holístico, democrático e participativo 

II A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência 

entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade 

III O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter-, multi- e 

transdisciplinaridade 

IV A vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais 

V A garantia de continuidade e permanência do processo educativo 

VI A permanente avaliação crítica do processo educativo 

VII A abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais 

VIII O reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural 

Fonte: BRASIL (1999). 
 

O Art. 2º da Política Nacional de Educação Ambiental expressa “A educação 

ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar 

presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 

em caráter formal e não-formal” (BRASIL, 1999). Esta política está em consonância ao 

disposto na Constituição Federal, que determina que, para assegurar a efetividade do 

direito ao meio ambiente, cabe ao poder público a promoção da Educação Ambiental em 

todos os níveis de ensino. A Política Nacional de Educação Ambiental também corrobora 

com a Convenção sobre os Direitos da Criança, em que os países reconhecem que a 

educação “deve estar orientada no sentido de imbuir na criança o respeito pelo meio 

ambiente” (UNICEP, 2022). 

Contudo, deve-se destacar que apesar das iniciativas educacionais sobre Educação 

Ambiental no Brasil, ainda existem problemas profundos quanto ao ensino, no que se 

refere ao acesso ao ensino de qualidade (ZEZZO; COLTRI, 2022). 

 

2.3.2. Educação Ambiental no Ensino Fundamental 

O Ensino Fundamental no país é definido pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) (BRASIL, 1996) como a segunda etapa da Educação Básica. A Lei 

12.786 tornou obrigatória a oferta gratuita de Educação Básica a partir dos 4 anos de idade 

(BRASIL, 2013). O Conselho Nacional de Educação (CNE) segundo a Resolução nº 7, 

de 14 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010) fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais 



 36 

da Educação Básica (DCN) para o Ensino Fundamental de 9 anos. O Ensino Fundamental, 

assim, com nove anos de duração, é a etapa mais longa da Educação Básica7, atendendo 

estudantes entre 6 e 14 anos de idade (BRASIL, 1996), sendo estruturado como Ensino 

Fundamental I (do 1º ao 5 º ano) atendendo alunos de 6 a 10 anos de idade e Ensino 

Fundamental II (do 6º ao 9º ano) para alunos de 11 a 14 anos de idade (REIS; 

NOGUEIRA, 2021). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017) propõe, no Capítulo 

I “Das Disposições Gerais” no âmbito da Educação Básica, que sejam desenvolvidas 

competências nos alunos que lhes permitam: 

 

Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que 

respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 

consumo responsável, em âmbito local, regional e global, com 

posicionamento ético em relação ao cuidado consigo mesmo, com os outros e 

com o planeta. 

 

Entende-se, desta forma, que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é 

superficial em relação à educação ambiental (GAMA; BRIDI, 2021). A BNCC não 

aborda a Educação Ambiental como princípio necessário para o desenvolvimento das 

competências gerais e habilidades no Ensino Fundamental, fazendo somente referência à 

promoção da consciência socioambiental e do consumo responsável. Nesta perspectiva, 

observa-se uma exclusão do conceito de Educação Ambiental, como importante área de 

conhecimento para os estudos realizados na Educação Básica sobre as problemáticas 

ambientais do período atual (BARBOSA; OLIVEIRA, 2020). 

A Educação Ambiental deve apresentar um enfoque interdisciplinar, utilizando 

conteúdos específicos de cada matéria, buscando uma perspectiva global e equilibrada 

entre o meio ambiente e as ações humanas (CONDE, 2016). A apresentação do tema 

ambiental deve ser não-linear com introdução de conteúdos em “pequenas porções” no 

contexto do que está sendo estudado (SANTOS et al., 2020). 

 
7 Parâmetros Curriculares Nacionais referentes às quatro primeiras séries da Educação Fundamental 

(BRASIL, 1997).  
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Ainda que a Educação Ambiental seja entendida como ferramenta formadora da 

consciência ecológica, muitas vezes o tema é pouco ou mal explorado no meio escolar. 

As abordagens são propostas em campanhas isoladas, de forma esporádica ou em datas 

comemorativas, além de não serem baseadas na realidade local dos alunos (GAMA; 

BRIDI, 2021). Segundo pesquisa realizada por Gama e Bridi (2021), os professores do 

Ensino Fundamental consideram que os livros didáticos utilizados nas escolas públicas 

abordam a temática de forma superficial. O assunto que mais é discutido é o descarte 

correto do lixo. Assim, os maiores problemas em trabalhar o assunto recaem na falta de 

materiais didáticos e na falta de tempo, uma vez que os professores têm um currículo a 

seguir. Além disto, é fundamental que ocorram investimentos financeiros no processo de 

elaboração de materiais didáticos sobre o tema, e na formação de professores. Estes 

investimentos devem ser consistentes e contínuos para propiciar o desenvolvimento 

educacional do país (ZEZZO; COLTRI, 2022). 

Torna-se necessário criar consciência nos mais novos de que todos são responsáveis 

pela saúde do planeta, para que eles adquiram maior conhecimento das alterações do 

mundo que os rodeia e como as atividades humanas podem impactar o meio ambiente 

(GRANDISOLI et al., 2021), através da discussão da temática. Para isto, se faz necessário 

ampliar os horizontes dos jovens e crianças pela educação. Somente a educação pode 

desenvolver as habilidades e, ofertar as ferramentas para a aquisição de conhecimento. 

Por meio da Educação Ambiental pode-se discutir como os ambientes naturais funcionam 

e, particularmente, como os seres humanos podem gerenciar o comportamento e os 

ecossistemas para viver de forma sustentável (DHARA, 2022). No entanto, segundo 

Layrargues (2020), além da falta de conhecimento sobre a crise ambiental da população, 

existe ainda falta de compromisso e responsabilidade ambiental do mundo político e das 

lideranças econômicas. A Educação Ambiental apresentada no Ensino Fundamental no 

Brasil, não tem tido sucesso na formação de um sujeito ecologicamente crítico e com uma 

visão coletiva. Da forma como a Educação Ambiental, no ambiente escolar, vem sendo 

abordada, através de conteúdos com predomínio de ações pontuais, abordando temas 

ambientais gerais, sem discutir a complexidade desses diferentes temas, pode não estar 

contribuindo para a formação de um indivíduo crítico e transformador (VIEIRA; 

ZANON, 2023). 
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2.4. A percepção dos jovens e crianças em relação às alterações climáticas 

As alterações climáticas prejudicam e enfraquecem os direitos de crianças e 

adolescentes em todos os âmbitos, pois enfraquecem a garantia de seus direitos 

universais, considerando sua dignidade e condição de vida (UNICEF, 2022). A crise 

climática não está apenas mudando o planeta, está mudando as crianças. Do momento da 

concepção até a idade adulta, a saúde e o desenvolvimento do cérebro,  dos pulmões,  dos 

sistemas imunológicos e  de outras funções críticas das crianças são afetados pelo 

ambiente em que crescem (UNICEF, 2023). As mudanças climáticas e a degradação do 

meio ambiente comprometem também serviços, políticas e instituições que atendem às 

necessidades das crianças e de suas famílias (UNICEF, 2022). As alterações climáticas, 

sem dúvidas, exercerão uma pressão devastadora para as futuras gerações, em nível global 

(LUSZ; ZANETTI; RODRIGUES FILHO, 2021). 

Contudo, o engajamento de crianças, adolescentes e jovens na agenda ambiental do 

país é tímida. É urgente mobilizar adolescentes e jovens para a reflexão, discussão e 

proposição de ações e projetos no contexto da temática socioambiental, seus desafios e 

alternativas, no âmbito da escola, do município, do estado e do país (UNICEF, 2022). 

Neste sentido, deve-se, como uma ação urgente, buscar conhecer a percepção do jovem e 

das crianças sobre a crise climática visando o desenvolvimento de práticas educacionais 

atraentes. A educação tem seu poder de alcance ampliado quando o indivíduo é 

estimulado ao aprendizado tendo como referência algo já vivenciado ou entendido por ele 

(SILVA et al., 2022). 

“Percepção” pode ser conceituada como um processo cognitivo, no qual o ser 

humano capta, assimila, processa e atribui significado a determinados estímulos externos 

(TUAN, 2012; SANTOS et al., 2019; OLIVEIRA, 2002). Quando se abordam questões 

de percepção ambiental, torna-se necessário diferenciar entre sensação, percepção e 

cognição. Ao falar de percepção e, particularmente de percepção ambiental, é necessário 

diferenciar entre a sensação, a percepção, a cognição. A sensação considera que há um 

órgão corporal para a realização da impressão. A percepção tem o sentido da preocupação 

somada a uma significação. Já cognição tem a conotação de conhecer (-se) e edificar o 

objeto de conhecimento (CONDE, 2016). Segundo Conde (2016, p 13), “a percepção 

ambiental pode ajudar a identificar a relação entre o homem e o ambiente, 

compreendendo o quanto o indivíduo é sensível e consciente em relação ao seu meio, 

captando, deste modo, a leitura da realidade pela perspectiva do objeto de estudo”. 
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A percepção dos jovens e crianças em relação às alterações climáticas e ao cuidado 

com o meio ambiente é construída de forma indireta, através de informações fornecidas 

pelos professores em sala de aula, fotojornalismo, notícias veiculadas pela internet e na 

mídia em geral (BARROS; PINHEIRO, 2017; SANTANA; SAHEB, 2015; DAL SOTO 

et al., 2010). Existe, contudo, confusão na forma como as crianças e adolescentes 

percebem as alterações climáticas, vendo-as como um problema ambiental genérico 

derivado do acúmulo de poluição (lixo) no meio ambiente. Pesquisas apontam a falta de 

conhecimento claro a respeito do problema, e a grande confusão que se faz sobre quais 

seriam as causas reais das alterações climáticas e quais seriam seus potenciais efeitos 

(BARROS; PINHEIRO, 2013). 

As informações que chegam (ou não) em relação às mudanças climáticas 

influenciam o posicionamento das crianças frente aos problemas ambientais. Assim, é 

primordial o conhecimento das questões ambientais, de modo que possam compreendê-

las, dentro de suas limitações, atribuindo significados. Embora o conhecimento por si só 

possa não ser o gerador de ações de cuidado ambiental, pela própria complexidade do 

problema, existem evidências que relacionam a associação do conhecimento sobre 

questões ambientais e o comportamento pró-ecológico dos indivíduos (FARIAS, 2017). 

Empregando-se a prática interdisciplinar deve-se promover novas metodologias visando 

favorecer a implementação da Educação Ambiental, levando em conta o ambiente que 

faz parte da realidade dos estudantes e estabelecendo relações com problemas ambientais 

atualizados (CONDE, 2016). Estar ciente das maneiras de pensar das crianças sobre o 

meio ambiente é, portanto, de suma importância se os educadores quiserem fornecer 

ensino eficaz e eficiente neste campo de crescente significância global (ILIOPOULOU, 

2018). Neste sentido, a busca pelo conhecimento dos estudantes sobre alterações 

climáticas também deve ser considerada. 

 

2.5. Material didático e a Educação Ambiental 

A Educação Ambiental deve incentivar os alunos a compreender e forjar conexões 

com seu entorno imediato, buscando a conscientização e fornecendo conhecimentos e 

habilidades necessárias para a criação de conexões entre seus lares e a comunidade. A 

Educação Ambiental deve, ainda, proporcionar a visão da interconectividade humana 

dentro do ambiente, incluindo os sistemas humanos (econômicos, culturais, sociais e 

políticos) e os sistemas naturais (NAAEE, 2021). A Educação Ambiental deve fornecer 
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ferramentas para que os indivíduos e suas comunidades possam tomar consciência das 

questões relativas ao ambiente e produzir conhecimentos, valores e atitudes que possam 

torná-los aptos a agir, individual e coletivamente, na perspectiva de transformar as causas 

estruturais da crise ambiental (VIEIRA, ZANON, 2023). Nesta perspectiva, o sistema 

educacional tem, entre diversos desafios, a necessidade de implementação de recursos 

didáticos e tecnológicos relacionados à temática da Educação Ambiental, objetivando o 

desenvolvimento do aluno dentro do processo pedagógico. 

Entre os paradigmas de orientação para a formulação de material didático é 

conveniente ter em mente os 17 (dezessete) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) (Figura 4). Estes objetivos são assuntos atraentes para envolver os alunos em 

assuntos sobre como garantir qualidade ambiental, equidade social e economia 

sustentável (NAAEE, 2021). Além disto, para a formulação de material didático para 

jovens e crianças deve-se buscar uma abordagem construtiva/colaborativa reconhecendo 

que os indivíduos são possuidores de conhecimentos e saberes advindos de suas 

experiências, os quais devem ser levados em conta na relação pedagógica (CONDE, 

2016). O material didático, entre vários aspectos, deve considerar o mundo atual e a 

ciência, ser tecnicamente funcional, de fácil acesso e uso (NAAEE, 2021). 

 

Figura 4. Dezessete objetivos para o desenvolvimento sustentável 

 
Fonte: NAÇÕES UNIDAS (2024). 

 

Cabe ao professor, através da interdisciplinaridade, buscar metodologias 

alternativas a fim de favorecer a implementação da Educação Ambiental considerando o 
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ambiente, que faz parte da realidade dos educandos e, estabelecendo relações com 

problemas ambientais atualizados. De modo a contribuir para que os alunos tenham um 

aprendizado qualitativo e significativo, uma alternativa interessante é utilizar o lúdico 

como instrumento metodológico para o ensino. Os recursos didáticos artísticos e criativos 

são mais adequados à perspectiva inovadora que a Educação Ambiental propõe (CONDE, 

2016). Na Educação Ambiental, a inserção de jogos educacionais pode ser interessante, 

já que eles podem ser criados visando, entre outras coisas, a construção de significados 

importantes para a construção de um cidadão preocupado com as questões ambientais 

(MULINE; CAMPOS, 2016). 

A necessidade de levar informações, que permitam uma melhor compreensão das 

questões ambientais pelo público jovem e infantil para que venham a desenvolver, no 

futuro, ações efetivas para manter o equilíbrio na biosfera é urgente. Como cidadãos e 

futuros atores na preservação do planeta, os jovens e as crianças necessitam de saberes 

sobre as questões que envolvem a problemática ambiental. Assim, o conhecimento de 

suas perspectivas sobre os problemas ambientais e climáticos, de modo a fornecer 

subsídios para o desenvolvimento de material educativo voltado para as questões 

ambientais, pode contribuir para o conhecimento e a sensibilização de estudante em 

relação as questões ambientais. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1. OBJETIVO GERAL 

Analisar a percepção de alunos do Ensino Fundamental I de uma escola de ensino 

municipal sobre as alterações climáticas, de modo a ter subsídios para o desenvolvimento 

de material educativo sobre o tema. 

 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Reunir informações acerca dos conhecimentos das crianças sobre as alterações 

climáticas; 

• Obter subsídios para a proposta de um material lúdico educativo, tipo “jogo 

digital”, que permita despertar a curiosidade, informar sobre as alterações 

climáticas pelas quais o planeta está passando e, também, incutir hábitos e 

atitudes positivas nas crianças perante essas alterações. 
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4. METODOLOGIA 

O trabalho de pesquisa quantitativa consistiu na obtenção e interpretação de dados 

recolhidos por intermédio da coleta de informações obtidas por preenchimento de 

questionários pelos alunos alvo. Os dados experimentais foram tratados numa primeira 

abordagem utilizando o Microsoft Excel e, posteriormente, utilizando o software R para 

análise estatística descritiva. A pesquisa foi realizada na Escola EMEB Aparecida Merino 

Elias, pela sua localização e envolvência, caracterizando alunos de Ensino Fundamental 

I de várias classes sociais. A Escola encontra-se localizada no Bairro Medeiros, situado 

na periferia de Jundiaí, tendo sido selecionada devido ao fato do Projeto Político-

Pedagógico da Escola ter como objetivo a sustentabilidade. 

 

4.1. Participantes da pesquisa 

A pesquisa foi direcionada para estudantes dos 3º, 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental I na Escola Municipal de Educação Básica Aparecida Merino Elias (EMEB-

AME) situada na cidade de Jundiaí, com idades entre 8 e 11 anos. A população destes 

alunos na EMEB-AME, elegíveis para participarem da pesquisa, foi, no ano letivo de 

2023, de 169 indivíduos. 

 

4.2. Critérios de inclusão 

Foram incluídos na pesquisa os alunos com idades entre 8 e 11 anos, devidamente 

matriculados na referida escola, com autorização prévia dos responsáveis. A escolha dos 

alunos dos 3º, 4º e 5º anos foi devido à sua autonomia, pois, em sua relativa maioria, já 

escrevem com certa fluência de leitura e de escrita. Outro aspecto da escolha deveu-se 

aos conteúdos abordados nos anos indicados (3º, 4º e 5º anos) sobre o meio ambiente 

serem mais próximos à temática das alterações climáticas. 

 

4.3. Critérios de exclusão 

Foram excluídos da pesquisa (i) aqueles alunos que apresentavam algum tipo de 

disfunção cognitiva; (ii) aqueles alunos que, após a explicação pela pesquisadora, por 

algum motivo, não responderam a todas as questões propostas no Questionário (ANEXO 
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1) ou não tenham compreendido as questões; (iii) aqueles alunos que se sentiram 

desconfortáveis em responderem às questões apresentadas. 

 

4.4. Riscos e benefícios da pesquisa 

Os riscos foram mínimos, contudo, poderia ocorrer possíveis constrangimentos por 

parte dos participantes ao responderem às questões levantadas ou despertar sentimentos 

negativos. Caso fosse observado qualquer desconforto ou insegurança dos alunos ao 

responder às questões, o processo seria encerrado imediatamente e o aluno seria acolhido, 

em particular, pela Pesquisadora Liliane Mara Navarro Balcão. Cabe lembrar que a 

pesquisadora Liliane Mara Navarro Balcão é professora da Escola EMEB-AME há 6 

(seis) anos, atuando desde 2012 como professora da rede Municipal de Ensino de Jundiaí. 

Desta forma, tem vasta experiência e contato com os alunos, estando apta para perceber 

qualquer problema e assegurar aos participantes afeto e cuidado em suas necessidades. 

Ressalta-se ainda, que foi respeitada a motivação e o desejo da criança em responder às 

questões. 

Riscos ainda possíveis foram aqueles relativos aos vazamentos das informações 

coletadas. Neste sentido, a observância às regras da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) foi uma constante. A proteção de dados foi garantida tanto através do acesso 

restrito aos dados pela equipe de pesquisa, como pelo uso de senhas para acesso aos dados 

coletados (armazenados na nuvem, no GoogleDrive) e anonimização dos dados, a fim de 

remover/modificar as informações que possam identificar o participante. 

Os benefícios da pesquisa serão pessoais e coletivos. Foi produzido um “jogo 

digital” em colaboração com um grupo de alunos do Curso de Jogos Digitais da Uniso, 

na disciplina de Projeto Integrador, com o objetivo de fomentar a discussão sobre as 

alterações climáticas, fruto da atividade humana. Cada aluno participante da pesquisa 

receberá acesso ao material desenvolvido. Ainda, havendo interesse por parte da Escola, 

o “jogo digital” poderá ser disponibilizado para todos os alunos, de modo a fomentar um 

comportamento pró-ecológico nos estudantes.  
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4.5. Caracterização da Unidade Escolar 

A Escola Municipal de Educação Básica (EMEB) onde foi realizada a pesquisa, 

denominada EMEB Aparecida Merino Elias, situa-se na Av. José Ghotard, 531, Bairro 

Medeiros, na cidade de Jundiaí/SP. Oferece Educação Infantil II, Ensino Fundamental I 

(na modalidade parcial) do 1º ao 5º ano, atendendo crianças entre 4 e 10 anos de idade, 

ao todo, 795 alunos. A escola funciona das 7h30 às 18h00, tendo o período da manhã 

início às 7h30 e término às 12h30, e o período da tarde início às 13h00 e término às 18h00. 

Contando com uma área de aproximadamente 22.000 m², a arquitetura da escola é 

diferenciada das demais, pois, antes de se tornar unidade escolar do município, 

funcionava como abrigo para crianças desassistidas, mantido pela empresa Parmalat. O 

entorno da construção conta com um grande espaço verde (jardim, bosque e horta), o que 

a torna agradável e aconchegante. A Figura 5 e a Figura 6 exibem imagens sinópticas (do 

conjunto) de toda a área da escola. 

 

Figura 5. Vista de satélite do espaço onde a Escola Municipal de Educação Básica - Aparecida 

Merino Elias (EMEB-AME) se encontra implantada na cidade de Jundiaí/SP

 
Fonte: Google Earth (2023). 
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Figura 6. Vista de satélite, ampliada, do espaço onde a Escola Municipal de Educação Básica - 

Aparecida Merino Elias (EMEB-AME) se encontra implantada na cidade de Jundiaí/SP 

 
Fonte: Google Earth (2023). 

 

4.6. Etapas da pesquisa 

A pesquisa foi direcionada para os estudantes dos 3º, 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental I na Escola Municipal de Educação Básica Aparecida Merino Elias (EMEB-

AME) situada na cidade de Jundiaí, com idades entre 8 e 11 anos. A população destes 

alunos na EMEB-AME, elegíveis (de acordo com os critérios mencionados 

anteriormente) para participarem da pesquisa foi, no ano letivo 2023, de 169 indivíduos. 

Assim, para um intervalo de confiança de 95% (nível de significância a=0,05), calculou-

se o tamanho amostral utilizando a ferramenta web OpenEpi (disponível em: 

https://www.openepi.com/SampleSize/SSPropor.htm (OpenEPI, 2013). 

Da população supramencionada de 169 indivíduos, calculou-se o tamanho amostral. 

Para a composição da amostra e, participação no estudo, os alunos foram sorteados por 

randomização simples de entre todos os elementos da população elegível, utilizando o 

Microsoft Excel. 

O trabalho de pesquisa teve início com o desenvolvimento de um Questionário 

(ANEXO 1), que permitiu coletar informações sobre os conhecimentos das crianças 

acerca das alterações climáticas. Antes da aplicação do Questionário aos participantes 

selecionados para a pesquisa, o projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da Uniso (CEP-Uniso) que foi aprovado, recebendo o parecer nº 6.065.961 



 47 

(APÊNDICE 1). Para a assinatura dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (ANEXO 2) houve esclarecimentos individuais aos pais ou responsáveis dos 

alunos e, para assinatura dos Termos de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) 

(ANEXO 3), foram realizadas explicações em grupos de 10 (dez) a 15 (quinze) alunos. 

O questionário (ANEXO 1) foi elaborado com ilustrações e imagens, de maneira 

lúdica, impresso e aplicado de forma presencial. A responsável pela aplicação dos 

questionários foi a pesquisadora Liliane Mara Navarro Balcão, que apresentou o 

questionário em sala interativa da escola, no período em que a criança estudava, 

orientando e acompanhando o preenchimento do questionário em grupos de 10 (dez) a 15 

(quinze) crianças por vez. Tanto o TALE como o questionário (ANEXO 1) foram 

projetados na tela interativa para facilitar a compreensão e orientação aos alunos. Não 

houve tempo limite para a devolução das respostas. 

Os resultados provenientes dos questionários foram estatisticamente analisados e, 

depois dos dados examinados, foi proposto o desenvolvimento de um “jogo digital” 

ligado às mudanças climáticas e voltado às crianças (seção 4.8). 

 

4.7. Análise estatística dos resultados 

Os dados obtidos foram analisados estatisticamente, numa primeira abordagem 

utilizando o Microsoft Excel e, posteriormente, utilizando o software R (R Core Team, 

2023), para análise estatística descritiva, de modo a compreender as principais tendências, 

dispersões e padrões nos conjuntos de informações. Os resultados foram apresentados em 

tabelas e gráficos de distribuição de frequências absolutas e relativas. 

 

4.8. Desenvolvimento do jogo digital “AS AVENTURAS DE GRAVETÍN” 

Para dar início ao desenvolvimento do jogo digital preconizado na proposta de 

projeto de pesquisa, a mestranda reuniu-se com a equipe de alunos da disciplina de Projeto 

Integrador do curso de Jogos Digitais da Uniso, incluindo o Prof. Me. Caio Guilherme 

Pereira dos Santos e a Profa. Dra. Thifani Postali Jacinto, Coordenadora do Curso de 

Jogos Digitais, visando fazer um “brainstorming” sobre a estratégia desejada para o jogo. 

Na Figura 7 pode ver-se o primeiro “brainstorming” norteador para o desenvolvimento 

da primeira versão do jogo “As aventuras de Gravetin”. 
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Figura 7. Brainstorming para aferir a estrutura do jogo digital “As aventuras de Gravetín”, 

incluindo algumas referências de jogos comerciais aos quais se foi buscar alguma inspiração 

 

Fonte: Elaborado pelos alunos do Curso de Jogos Digitais da Uniso (Ana Laura 

Domingues Campos, André Guilherme de Souza, João Pedro Camargo Minucci e 

Nicolas Lino Pereira), em parceria com a mestranda Liliane Mara Navarro Balcão. 
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O jogo digital foi desenvolvido utilizando o motor de jogos Unity 2023.2.11f1 

(UNITY TECHNOLOGIES, San Francisco CA, E.U.A.), juntamente com um grupo de 

estudantes do curso de Jogos Digitais da Uniso na disciplina de Projeto Integrador, no 

ano letivo de 2023/2024. A Unity é uma plataforma de desenvolvimento de jogos 

amplamente utilizada, oferecendo uma interface amigável, suporte multiplataforma e 

gráficos de alta qualidade. Inicialmente os estudantes identificaram os conceitos 

científicos abordados no jogo e os objetivos educacionais a serem alcançados, 

transmitidos ao longo de várias reuniões virtuais síncronas via Teams pela aluna de 

mestrado Liliane Mara Navarro Balcão. Após esta etapa, os alunos desenvolveram a 

mecânica do jogo, de forma a permitir que os jogadores pudessem interagir com os 

conceitos científicos identificados pela mestranda. 

Os estudantes desenvolveram os elementos visuais e ambientes do jogo utilizando 

a ferramenta LibreSprite (disponível gratuitamente em https://libresprite.github.io/), que 

é uma ferramenta de edição de imagens focada no estilo de arte conhecido como “Pixel 

Art”. Nessa etapa foram desenvolvidos os personagens do jogo, incluindo o Gravetín 

(personagem principal), os elementos com que os jogadores irão interagir, e a cidade, de 

forma a mostrar como feedback elementos de cidades inteligentes. Simultaneamente, foi 

implementada a lógica do jogo utilizando a linguagem de programação C#, incluindo a 

interação com os elementos e as simulações físicas necessárias. O jogo foi submetido a 

testes iterativos para identificar e corrigir erros. Após essas etapas o jogo teve o protótipo 

inicial finalizado, de forma que pode ser executado em plataformas Windows e Android 

(mobile). Finalmente, o jogo digital está em fase de polimento e implementação de 

mecânicas (games) novas. Desta forma, o jogo poderá ser utilizado por estudantes do 

ensino fundamental. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. Cálculo do tamanho amostral 

A Figura 8 apresenta o cálculo realizado para obtenção de uma população amostral 

de 118 indivíduos dentre uma população de 169 alunos elegíveis para participarem na 

pesquisa. Na sequência houve o sorteio (por randomização simples) dos alunos para 

aplicação dos questionários. 

 

Figura 8. Resultados obtidos no cálculo do tamanho amostral para um nível de significância 

a=0,05, utilizando a ferramenta web OpenEpi 

 

Fonte: OpenEpi (Versão 3.01, revisada em 06 de abril de 2013). 

 

O questionário foi aplicado após assinatura do Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido (TALE) pelos alunos. Tanto o TALE como o questionário foram projetados 

para explicação e eliminação de qualquer dúvida dos alunos. A Figura 9 apresenta 

imagens do processo de explicação e preenchimento dos questionários pelos alunos 

selecionados para participarem da pesquisa. 
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Figura 9. Etapas do preenchimento dos questionários pelos alunos selecionados para 

participarem da pesquisa, sendo (a) projeção do TALE no sistema multimídia em sala de aula, 

(b) detalhe do preenchimento do TALE por um dos alunos, e (c) projeção do questionário no 

sistema multimídia em sala de aula para esclarecimento de dúvidas de interpretação 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

5.2. Análise das respostas dos estudantes do Ensino Fundamental I ao questionário 

apresentado 

Foram analisadas as respostas de 118 estudantes do Ensino Fundamental de uma 

escola da rede pública do município de Jundiaí. Observa-se na Tabela 4 e Figura 10 que 

todos os estudantes (100,0%) afirmaram que se preocupam com o meio ambiente e com 

o planeta. Pode-se notar ainda, que 44,9% dos estudantes acreditam que em um futuro 

próximo poderão deixar de brincar em espaços abertos, em contato com a natureza, 

porque ela poderá deixar de existir. Provavelmente esta percepção seja reflexo das 

inquietudes e vivências dos adultos. Segundo Dutra e Higuch (2018), tais percepções 

refletem sentimentos que as crianças vivenciam a partir de informações que recebem dos 

adultos. Destaca-se que o assunto “alterações climáticas” tem sido recorrente na mídia no 

Brasil e no mundo. Os veículos de comunicação em massa criam um fórum para o 

discurso popular, o que é importante para a compreensão pública das mudanças 

climáticas, incluindo ameaças, riscos, bem como as projeções futuras e as possibilidades 

de enfrentamento (RODAS; DI GIULIO, 2017). Termos como “mudanças climáticas”, 

“aquecimento global”, “poluição ambiental” e “ebulição global” têm ganhado evidência 

na opinião pública, influenciando os pais e refletindo, seguramente, na sensibilização e 

conhecimento das crianças. 
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Tabela 4. Análise descritiva das variáveis relacionadas à percepção de estudantes de ensino 

fundamental da rede pública sobre o seu comportamento e sua família com relação ao meio 

ambiente (n=118) 

Variáveis Categoria Frequência (%) 
Se preocupa com meio ambiente Não 0 (0,0%) 

Sim 118 (100,0%) 
Produz lixo Não 43 (36,4%) 

Sim 75 (63,6%) 
Os pais ou alguém mais da família produz lixo Não 40 (33,9%) 

Sim 78 (66,1%) 
Em um futuro próximo acha que pode deixar de 
brincar em espaços abertos, em contato com a 
natureza, porque ela poderá deixar de existir 

Não 65 (55,1%) 

Sim 53 (44,9%) 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Pode-se destacar que, além de registrarem suas preocupações no questionário, as 

crianças também as compartilharam verbalmente, demonstrando-as aos seus colegas para 

sensibilizá-los sobre a importância do tema. 

 

Figura 10. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre se se preocupam ou não com o meio ambiente (n=118) (pergunta 1 do 

questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Os estudantes também foram questionados sobre se, em um futuro próximo, eles 

acham que podem deixar de brincar em espaços abertos, em contato com a natureza, bem 

como o motivo disto (Figura 11). As crianças expressaram uma preocupação unânime 

com o meio ambiente, no entanto, muitas delas parecem acreditar que suas atividades de 

brincadeira continuarão inalteradas no futuro (Figura 11), como se os impactos 

ambientais e as mudanças ao seu redor não as afetassem. As respostas mais frequentes 

relacionam a redução do contato com a natureza pela poluição (11,0%), presença de lixo 

e entulho (8,5%), por causa do desmatamento e das queimadas (7,6%), de acordo com os 

resultados apresentados na Figura 12 e Tabela 5. Mais uma vez, observou-se que as 

crianças não compreendem que a poluição ambiental é resultado de um processo 

complexo interligado, influenciado por diversas causas. Isto pode ser explicado pela 

tendência de uma cobertura midiática sobre mudanças climáticas mais centrada em 

eventos e acontecimentos pontuais (RODAS; DI GIULIO, 2017). Neste sentido, reforça-

se a necessidade de que a Educação Ambiental nas escolas seja apresentada de forma 

inter- e multidisciplinar (CONDE, 2016). 

 

Figura 11. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre se consideram se em um futuro próximo poderão deixar de brincar em 

espaços abertos em contato com a natureza (n=118) (pergunta 7 do questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 5. Distribuição de frequências dos estudantes de ensino fundamental da rede pública em 

relação a resposta porque em um futuro próximo ele acha que pode deixar de brincar em 

espaços abertos, em contato com a natureza (n=118) 

Resposta Frequência 
(%) 

Por causa da poluição (indústrias)  13 (11,0%) 
Por causa de entulhos, lixos e etc. 10 (8,5%) 
Porque estão cortando as árvores / desmatamento 9 (7,6%) 
Por causa das queimadas 7 (5,9%) 
Porque destroem o planeta para construir casas 5 (4,2%) 
Porque não terá mais natureza / porque as pessoas não ligam para a natureza / 
Porque estão destruindo a natureza / Porque haverá desequilíbrio na natureza 5 (4,2%) 

Por causa do avanço na tecnologia 2 (1,7%) 
Porque haverá terremoto e guerra 2 (1,7%) 
Por causa do aquecimento global / efeito estufa 2 (1,7%) 
Porque não haverá mais oxigênio 1 (0,8%) 
Por causa de alagamentos 1 (0,8%) 

Porque vai acabar a água 1 (0,8%) 

Obs.: O mesmo estudante poderia escrever sua percepção de forma livre/espontânea, 
indicando mais de uma categoria que poderia ser escolhida. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Figura 12. Percentagem de estudantes de ensino fundamental da rede pública em relação as 

respostas sobre porque em um futuro próximo ele acha que pode deixar de brincar em espaços 

abertos, em contato com a natureza (n=118) 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Os jovens estudantes não compreendem completamente o significado do conceito 

de meio ambiente, sendo a idade uma variável importante para este entendimento. 

Resultados de um estudo conduzido em crianças com idades entre 8 e 10 anos indicaram, 

através de desenhos, que alunos entendem como meio ambiente, elementos como 

florestas, riachos, animais, etc., onde encontram suas necessidades vitais atendidas (água 

e nutrição, por exemplo) (DUZENLI; ALPAK; YILMAZ, 2019). Os resultados obtidos 

neste projeto de pesquisa e aqui apresentados foram parecidos com os resultados obtidos 

por Duzenli et al. (2019). Na Figura 13 e Tabela 6 nota-se que 83,9% dos estudantes 

responderam que o meio ambiente é o lugar onde todos os seres vivos (plantas, insetos, 

animais e as pessoas) vivem. Porém, uma percentagem alta (11,0%) acredita que o meio 

ambiente é o mesmo que floresta. Nota-se ainda que 41,5% dos estudantes responderam 

que só rios, florestas e solo fazem parte do meio ambiente, enquanto 42,4% responderam 

que todas as opções indicadas fazem parte do meio ambiente (Figura 14). 

 

Figura 13. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre o que consideram como meio ambiente (n=118) (pergunta 2 do questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Assim, podemos inferir que a maioria dos alunos (83,9%) já reconhece o meio 

ambiente como o habitat onde todos os seres vivos coexistem (Figura 13), incluindo-os e 

refletindo a proximidade e pertencimento que sentem em relação a esse contexto. Os 
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restantes 16,1% (Figura 13) se distribuem da seguinte forma: 11% associam o meio 

ambiente exclusivamente às florestas, enquanto 1,7% o relacionam apenas aos animais. 

Aproximadamente 0,8% acreditam que seja um lugar distante de nós, sugerindo que 

13,5% não se sentem parte desse contexto. Por fim, 2,5% entendem que o meio ambiente 

se resume ao local onde somente os seres humanos habitam (Figura 13). 

Embora todos os participantes demonstrem preocupação com o meio ambiente, 

conforme indicado na pergunta anterior (Figura 10), nesta questão percebemos que, 

mesmo com uma percentagem menor, nem todos se identificam como parte desse 

contexto ou se sentem pertencentes a ele. 

 

Tabela 6. Análise descritiva das variáveis relacionadas ao conhecimento dos estudantes de 

ensino fundamental da rede pública sobre o meio ambiente (n=118) 

Variáveis Categoria Frequência 
(%) 

O que considera 
como meio 
ambiente 

É o mesmo que floresta 13 (11,0%) 

É um lugar que fica muito longe de nós 1 (0,8%) 

São todos os animais 2 (1,7%) 

É onde vive o ser humano 3 (2,5%) 

É o lugar onde todos os seres vivos (plantas, insetos, animais e 
as pessoas) vivem 99 (83,9%) 

O que faz parte do 
meio ambiente 

Rios, florestas, solo 49 (41,5%) 

O ar, as montanhas, o campo 9 (7,9%) 

As ruas, os animais, os insetos, a casa onde você mora 10 (8,5%) 

Todas as opções anteriores 50 (42,4%) 

(*) Com o excesso 
de poluição no 
meio ambiente, 
quais são as 
consequências para 
o planeta 

Alagamentos 82 (69,5%) 

Deslizamentos de terra 55 (46,6%) 

Guerra 42 (35,6%) 

Terremoto 50 (42,4%) 

(*) Quem são os 
principais 
causadores da 
poluição no meio 
ambiente, no 
planeta 

As abelhas 1 (0,8%) 

Todas as pessoas 74 (62,7%) 

Agricultura (cultivo de vegetais) 8 (6,8%) 

O governo 35 (29,7%) 

As indústrias 83 (70,3%) 



 57 

Variáveis Categoria Frequência 
(%) 

Agropecuária (criação de animais) 7 (5,9%) 

O que considera 
como lixo 

Qualquer tipo de resíduo 24 (20,3%) 

Tudo aquilo que não se aproveita 35 (29,7%) 

Tudo o que é jogado fora 59 (50,0%) 

O que considera 
poluição 

Causada pelas indústrias e pelos carros 37 (31,4%) 

Qualquer resíduo, lixo ou gases que agride o meio ambiente 32 (27,1%) 

Degradação do meio ambiente incluindo rios, florestas, ar, mar, 
solo 10 (8,5%) 

Resultado de jogar lixo e gases na natureza, incluindo rios, 
florestas, ar, mar, solo 39 (33,1%) 

O que polui mais 

Produção de plástico 104 (88,1%) 

Produção de carne 11 (9,3%) 

Produção de roupas 3 (2,5%) 

Para onde vai o lixo 
que produzimos 

Eu retiro da minha casa e ele some 5 (4,2%) 

A Prefeitura faz a coleta e ele some sozinho 4 (3,4%) 

É queimado 7 (5,9%) 

Eu não sei para onde vai 32 (27,1%) 

A prefeitura faz a coleta e separa o lixo 70 (59,3%) 

Quais desses 
insetos é o principal 
colaborador para a 
vida no planeta 

Gafanhoto 5 (4,2%) 

Joaninha 12 (10,2%) 

Abelha 93 (78,8%) 

Libélula 8 (6,8%) 

(*) O que podemos 
fazer para ajudar o 
planeta 

Evitar todo o tipo de poluição nas águas dos rios, mares, 
oceanos e lagos 94 (79,7%) 

Reciclar 92 (78,0%) 

Evitar usar sacolas plásticas 72 (61,0%) 

Separar o lixo orgânico do lixo reciclável 85 (72,0%) 

Fazer o consumo consciente de recursos como água e energia 
elétrica 53 (44,9%) 

Evitar desastres ecológicos, como queimadas, derramamentos 
de óleo nas águas, desmatamentos e morte de animais 88 (74,6%) 

Diminuir a poluição e a emissão de gases poluentes 82 (69,5%) 

Usar energias renováveis, como a solar, eólica (do vento) e 
hidroelétrica (das águas) 49 (41,5%) 
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Variáveis Categoria Frequência 
(%) 

Diminuir o consumo de alimentos industrializados e de outros 
produtos industrializados 45 (38,1%) 

Usar meios de transporte alternativos e menos poluentes, como 
a bicicleta e os transportes públicos 61 (51,7%) 

Optar pela construção de casas sustentáveis, que sejam 
preparadas para o uso de energias alternativas e renováveis 37 (31,4%) 

Obs: (*) O total é maior que 100% porque os estudantes poderiam assinalar mais de uma 
categoria, nestas questões especificamente. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Quando se observa a Figura 14 e se compara com a Figura 13 (que indica que a 

maioria das crianças fazem relação com o que faz parte do meio ambiente e também se 

incluem nele) pode-se considerar que a percepção das crianças quanto aos elementos que 

compõem o meio ambiente não está tão clara. 

 

Figura 14. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre o que faz parte do meio ambiente (n=118) (pergunta 3 do questionário) 

  

Fonte: Elaboração própria. 
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A percentagem de 42,4% consideram o meio ambiente como um todo (rios, 

florestas, solo, ar, montanhas, campo, ruas, todos os seres vivos), enquanto os demais 

57,6% dividem-se em suas opiniões (Figura 14). Ao analisar o que faz parte do meio 

ambiente, 49,10% dos participantes associam aos elementos da natureza apenas. Uma 

pequena parte, 8,5%, consideram as ruas, animais, os insetos, e a casa onde mora, 

podendo esta percepção estar relacionada ao trajeto que a criança faz ou às coisas 

próximas a ela. 

Assim, os resultados apontados na Figura 14 podem indicar uma possível influência 

dos materiais didáticos, que podem não abordar de forma abrangente todos os 

componentes do meio ambiente, incluindo tanto os elementos abióticos (como água, ar, 

solo e energia) quanto os bióticos (flora e fauna), além dos aspectos culturais humanos, 

como valores sociais, políticos, econômicos, científicos, morais e religiosos (PEA, 2024). 

Em relação aos resíduos sólidos, 50,0% dos participantes consideram como lixo 

tudo o que é jogado fora, 29,7% consideram como lixo tudo aquilo que não se aproveita 

e 20,3% responderam que qualquer tipo de resíduo é considerado lixo (Figura 15). Neste 

contexto, observamos que a definição e percepção do que constitui "lixo" podem ser 

confusas para as crianças, com apenas uma minoria (29,7%) percebendo-o como algo 

sem valor aproveitável. Isso resulta em uma margem de dupla interpretação: cerca de 

metade (50,0%) considera "lixo" como simplesmente aquilo que é descartado de suas 

residências, enquanto outros (20,3%) o veem como qualquer tipo de resíduo (Figura 15). 

Os resultados obtidos e lançados na Figura 15 foram semelhantes aos reportados 

por Santos (2013), onde em pesquisa realizada com crianças com idades entre 5 e 11 anos 

e adolescentes com idades entre 12 e 13 anos, observou que os alunos entendiam como 

lixo aquilo que não tem mais serventia. A criança não percebe o lixo como parte de um 

processo de uma cadeia de produção e consumo, considerando que lixo é aquilo que está 

próximo e não tem mais uso. Esta constatação, evidentemente, pode ser esperada de 

crianças, pela estrutura do pensamento, contudo, isto evidência que a escola, assim como, 

os materiais didáticos, precisam discutir assuntos ligados ao consumo, a produção, 

economia linear, às alterações climáticas, poluição, lixo, etc., de modo mais abrangente. 

O modelo de economia linear, que se fundamenta no pressuposto de que existe uma 

disponibilidade ilimitada de matérias-primas, ainda é base de muitos produtos e serviços 

atuais e, precisa ser discutido em profundidade por toda a sociedade (COSTA, 

MONTEIRO, RIBEIRO, 2019).  
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Figura 15. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre o que considera como lixo (n=118) (pergunta 9 do questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

A produção de lixo e seu descarte é, atualmente, um problema mundial. A geração 

de grande quantidade de lixo e o descarte inadequado de resíduos pela população, de 

modo geral, são influenciados por vários fatores, destacando-se entre eles a falta de 

conhecimento sobre os impactos ambientais dos resíduos sólidos (HERDIANSYAH et 

al., 2021). No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos é estabelecida pela Lei 

Federal 12.305/10 (BRASIL, 2010) e existe a preocupação, por parte de entidades, no 

esclarecimento do assunto, particularmente para a população infantil. Um exemplo disto 

é a “Cartilha da Política Nacional de Resíduos Sólidos para Crianças” disponibilizada 

pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental do estado de São Paulo 

(ABES-SP) e Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana no Estado de São Paulo 

(SELUR-SP) (SOUZA, 2015). Contudo, são ações pontuais que pouco contribuem para 

a formação de um indivíduo consciente, embora sejam proposições assertivas. 

Dados interessantes (Figura 16) indicaram que muitas crianças não se enxergam 

como agentes geradores de lixo. Observou-se que 36,44% dos estudantes acreditam que 

não produzem lixo e 33,90% deles acreditam que a sua família não produz nenhum tipo 

de lixo (Figura 17). Outras crianças relataram que, embora elas próprias não produzam 

resíduos, reconhecem que seus pais o fazem, ou afirmaram que nem elas nem seus 

familiares geram algum tipo de lixo (Figura 17).  
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Figura 16. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre se produzem lixo ou não (n=118) (pergunta 4 do questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Figura 17. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre se os pais ou alguém mais da sua família produz lixo (n=118) (pergunta 5 do 

questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Algumas crianças resumem sua contribuição na produção de lixo apenas a geração 

de materiais orgânicos e recicláveis. Entre os tipos de resíduos mencionados, destacam-

se embalagens diversas, garrafas plásticas de tereftalato de etileno (PET), utensílios 

descartáveis (como copos, pratos e talheres), e até mesmo brinquedos temporários e 

dobraduras usadas para entretenimento, que são posteriormente descartados. 

Surpreendentemente, apenas uma criança mencionou o papel higiênico utilizado em seu 

cotidiano como parte do lixo que ela produz. Além disso, duas crianças fizeram referência 

ao trabalho de seus pais: uma mencionou o cabelo (referindo-se ao pai, que é cabeleireiro) 

como lixo, e outra mencionou a produção de caixas e embalagens como lixo, na fábrica 

onde a mãe trabalha. Algumas crianças explicaram que seus pais produzem uma 

variedade de resíduos, mas os descartam de maneira adequada, segundo suas percepções. 

Segundo Farias, Pontes e Cunha (2021) o nível de educação das pessoas é fator positivo 

na redução descarte incorreto do lixo. Seus estudos apontaram o papel fundamental 

exercido pela educação no descarte adequado do lixo doméstico no país. 

Diante dessas observações, torna-se evidente que para muitas crianças o ciclo de 

consumo e descarte passa despercebido em seu dia a dia, ignorando as implicações 

ambientais de suas próprias necessidades e hábitos. Ao analisar os resultados apontados 

na Figura 17, fica evidente que muitas crianças parecem ignorar o ciclo de consumo e 

descarte em seu cotidiano, negligenciando as consequências ambientais de suas próprias 

necessidades e hábitos. Parece que, para elas, as demandas diárias não têm impacto 

ambiental ou são simplesmente consideradas parte normal do ciclo de consumo. Neste 

sentido, a discussão no ambiente escolar sobre lixo e o descarte correto dos resíduos 

sólidos dever ser difundida, uma vez que as crianças são influenciadas pelos pais e pela 

escola (HERDIANSYAH et al., 2021). Entretanto, ao revisar a literatura sobre o assunto, 

nota-se que os professores podem enfrentar desafios em sua formação para abordar essa 

temática tão complexa. A sustentabilidade dos resíduos ou a sustentabilidade ambiental 

poderia ser alcançada nos países em desenvolvimento quando a atitude ambiental, a 

consciência ambiental e o conhecimento ambiental são conectados ou comunicados de 

professores para alunos através da educação formal (DEBRAH; VIDAL; DINIZ, 2021). 

Na Tabela 7 e Figura 18 são apresentadas as frequências de respostas dos estudantes 

em relação aos tipos de lixo que eles e as famílias produzem. Observa-se que os termos 

mais citados foram orgânicos (28,8% eles e as famílias produzem), plásticos (28,0% eles 

produzem e 31,4% as famílias produzem), papel (16,9% por eles e 10,2% pelas famílias) 
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e recicláveis (13,6% por eles e 11,0% pelas famílias). Estes resultados reforçam a ideia 

de que o tema “resíduos sólidos” deve ser mais bem explorado em sala de aula. Os alunos 

indicaram que cerca de 29% do lixo são os denominados orgânicos e 28% são plásticos 

(Tabela 7 e Figura 18). De fato, este resultado seria esperado, uma vez que os alimentos, 

bem como as embalagens plásticas, ligadas aos alimentos, são os mais próximos do 

universo das crianças, podendo indicar conhecimento suficiente sobre o tema. 

 

Tabela 7. Distribuição de frequências dos estudantes de ensino fundamental da rede pública em 

relação a resposta sobre quais tipos de lixo ele e a família produzem (n=118) 

Tipo de lixo 
Frequência (%) 

O estudante A família 
Orgânico (casca da banana, casca de frutas, comida que 
estragou) 34 (28,8%) 34 (28,8%) 

Plástico (sacolas, garfos descartáveis, copos descartáveis, 
embalagens) 33 (28,0%) 37 (31,4%) 

Papel 20 (16,9%) 12 (10,2%) 
Recicláveis 16 (13,6%) 13 (11,0%) 
Garrafa PET 6 (5,1%) 2 (1,7%) 
Vidro 6 (5,1%) 4 (3,4%) 
Latas 5 (4,2%) 5 (4,2%) 
Caixas/papelão 7 (5,9%) 5 (4,2%) 
Garrafa de vidro 3 (2,5%) 3 (2,5%) 
Lixo de banheiro (papel higiênico) 3 (2,5%) 1 (0,8%) 
Metal 2 (1,7%) 2 (1,7%) 
Outros (tampas, lixo do carro, palito de sorvete, fraldas usadas, 
coisas quebradas) 3 (2,5%) 3 (2,5%) 

Madeira 0 (0,0%) 1 (0,8%) 
Cigarro 0 (0,0%) 4 (3,4%) 

Obs.: O mesmo estudante poderia responder mais de uma categoria. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 18. Percentagem de estudantes de ensino fundamental da rede pública em relação as 

respostas sobre quais tipos de lixo ele e a família produzem (n=118) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Estes resultados estão claramente de acordo com resultados publicados por 

Sulistyawati et al. (2020), que avaliaram o conhecimento de crianças com idades entre 11 

e 12 anos sobre tipos de lixo e gestão dos resíduos. Contudo, no trabalho de pesquisa aqui 

descrito, embora os alunos tenham conhecimento dos tipos de lixo gerados, não existe 

discernimento, em boa parte dos alunos participantes (40,7%), sobre como o descarte e a 

gestão do lixo ocorrem (Figura 19). Observa-se que uma percentagem grande de 

estudantes (27,1%) respondeu que não sabe para onde vai o lixo que produz, além de 

4,2% e 3,4% que acreditam que retiram da casa e ele some ou que a prefeitura faz a coleta 

e ele some sozinho, respectivamente (Figura 19). 
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Figura 19. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre para onde vai o lixo que produzimos (n=118) (pergunta 12 do questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

No contexto legislativo, a Educação Ambiental é um componente integrante da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/10) (BRASIL, 2010) e da Política 

Estadual de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.300/06) (SÃO PAULO, 2006). Essas políticas 

se alinham com as diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Educação Ambiental 

(Lei nº 9.795/99) (BRASIL, 1999), Política Estadual de Educação Ambiental (Lei 

n°12.780/07) (SÃO PAULO, 2007) e BNCC (Base Nacional Comum Curricular) 

(BRASIL, 2017). Além disso, o município de Jundiaí possui a sua própria Política 

Municipal de Educação Ambiental (Lei Nº 9.467/20) (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNDIAÍ, 2020), alinhada com o currículo local (currículo Jundiaiense) (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, 2024). 

Em 2018, a Prefeitura de Jundiaí iniciou um programa de Educação Ambiental 

voltado para o gerenciamento de resíduos, abrangendo desde a separação até a destinação 

adequada. Desde então, o programa tem engajado uma ampla variedade de públicos, 

visando promover na população jundiaiense e não só, um olhar mais sustentável em 

relação à limpeza pública. As atividades do programa são realizadas no Geresol (Centro 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos), uma unidade do departamento de Limpeza 

Pública integrada à Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos (UGISP) da 
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Prefeitura Municipal de Jundiaí. As vivências do programa dividem-se em quatro 

experiências para melhor atender o público: (i) Geresol de Portas Abertas: O objetivo 

principal é facilitar a interação do visitante com o ambiente; (ii) Guardiões da Natureza: 

Destinada a alunos do Ensino Fundamental I e II (Rede Pública de Ensino 

Municipal\Estadual e Privada), esta vivência explora o tema dos resíduos gerados nas 

residências e na cidade de Jundiaí; (iii) Formação de Educadores: Essa experiência foi 

planejada para abordar temas atuais relacionados ao meio ambiente, como consumo 

consciente, minimalismo e sustentabilidade; (iv) Geresol vai até você: Essa modalidade 

ocorre fora do Geresol e envolve a equipe de educação ambiental indo a outros ambientes, 

como escolas e ambientes corporativos, mediante solicitação (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,  2024). Uma iniciativa louvável do Município de Jundiaí 

para promover a educação ambiental e disseminar conhecimento sobre o tema. No 

entanto, muitas crianças e professores da Rede de Ensino local não têm a oportunidade 

de participar ou desconhecem o programa. Embora o conteúdo seja obrigatório, essa 

experiência enriquecedora não é. Os resultados vertidos no gráfico da Figura 19 ilustram 

a falta dessa vivência. 

Em relação às consequências da poluição ambiental para o meio ambiente, a 

maioria dos participantes (69,5%) respondeu que os alagamentos são consequências da 

poluição no meio ambiente (Figura 20). Aqui nota-se que, provavelmente, a mídia deve 

ter influência na percepção da criança, uma vez que, muitas reportagens exibidas na TV 

são focadas em desastres ambientais como os alagamentos, por exemplo (RODAS; DI 

GIULIO, 2017). Outros conteúdos midiáticos também são utilizados como veículos para 

a abordagem e discussão deste tema, tais como revistas, programas televisivos e de rádios, 

blogs e redes sociais. Os diferentes meios de comunicação podem contribuir com a 

divulgação e popularização das questões ambientais de modo importante, sendo recursos 

alternativos e de fácil acesso (MOREIRA JUNIOR; BUENO; SILVA, 2022). 

Na Figura 20, é evidente que o termo “alagamentos” é identificado como a principal 

consequência para o planeta decorrente do excesso de poluição. No entanto, as respostas 

das crianças também se dividiram entre “deslizamentos de terra”, “guerra” e 

“terremotos”. Essa diversidade de respostas sugere que as crianças associam diferentes 

formas de destruição (principalmente as televisionadas) às consequências da poluição, 

destacando particularmente a preocupação com os terremotos. Contudo, nota-se que as 

crianças (ainda) não compreendem claramente os fatores que desencadeiam os 
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terremotos, ao associá-los à poluição (Figura 20), o que sugere uma lacuna em seu 

entendimento desses fenômenos ambientais. 

 

Figura 20. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre a questão “Com o excesso de poluição no meio ambiente, quais são as 

consequências para o planeta” (n=118) (pergunta 6 do questionário) 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 

No que diz respeito aos principais agentes causadores da poluição ambiental, 62,7% 

dos alunos apontaram que todas as pessoas são responsáveis, bem como as indústrias 

(70,3%) (Figura 21). Esta percepção é um ponto que deve ser observado sob um contexto 

sociopolítico e cultural. Sabe-se que algumas dezenas de empresas de alimentos e bens 

de consumo são as fontes de quase todo o lixo produzido no planeta. A indústria de 

produção de resinas plásticas e fabricantes de polímeros que se transformam em plásticos, 

são muito pouco cobradas pela contaminação ambiental que produzem. O consumidor 

ainda acaba sendo o grande vilão da poluição ambiental. As políticas com foco na 

reciclagem e no comportamento do consumidor (ou seja, “evitar lixo”), ignorando a 

necessidade de reduzir a produção de plásticos, devem ser repensadas (STIFTUNG, 

2020). Nesse sentido, o conceito estratégico de “economia circular”, em que os resíduos 

se tornam insumos para a produção de novos produtos, assume uma importância 

crescente, visando uma mudança nas cadeias de produção almejando conciliar o 
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crescimento econômico, a sustentabilidade e o bem-estar da sociedade como um todo. 

Contudo, mudança da economia linear para a economia circular impõe alterações 

significativas na sociedade, sendo fundamental mudar os comportamentos de todos e de 

cada um, promovendo uma educação para a sustentabilidade e para a economia circular 

(COSTA; MONTEIRO; RIBEIRO, 2019). 

Evidentemente, é necessária a compreensão do papel de todos para um 

desenvolvimento sustentável, porém as autoridades devem ser cobradas pela 

implementação de leis, fiscalizações e regulamentações que contribuam para a mitigação 

da poluição ambiental e pelo fornecimento de condições mais adequadas de transporte, 

habitação e educação. A formação de indivíduos com pensamento crítico e com um olhar 

mais reflexivo para a vida deve ser estimulado, sobretudo nas escolas. As crianças e 

adolescentes devem ser formados para serem agentes transformadores de suas realidades. 

Os alunos devem ser educados com o objetivo de se tornarem competentes na tomada de 

decisões e agirem como participantes ativos e agentes de mudança para a sustentabilidade 

(ILIPOULOU, 2018). 

 

Figura 21. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre quem são os principais causadores da poluição no meio ambiente, no planeta 

(n=118) (pergunta 8 do questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Pode-se perceber que, ao identificar maioritariamente as indústrias e as pessoas 

como as principais causadoras da poluição, as crianças muitas vezes se limitam ao que 

ouvem ou observam diretamente. Isso as impede de considerar fatores que têm um 

impacto significativo, como agropecuária e agricultura, junto com suas ramificações, 

como o uso de pesticidas e herbicidas, a exploração do solo, a produção de alimentos para 

animais, e o consumo de água e energia associados a essas atividades. Somando as 

emissões por desmatamento e uso da terra pelo setor agropecuário, considera-se que a 

atividade agropecuária em sentido amplo responde por 74% de toda a poluição climática 

brasileira. Acredita-se que entre 90% e 99% do desmatamento tropical é impulsionado 

pela agropecuária (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2023). Nesta perspectiva, é um tema 

que deve ser debatido pelos jovens e crianças. 

Entretanto, é importante reconhecer que a responsabilidade pela poluição deve ser 

compartilhada entre governos, empresas e indivíduos, e que cada um tem um papel 

importante na redução e prevenção desse problema. 

Por análise dos resultados organizados na Figura 22, pode-se observar também que 

33,1%, 31,4% e 27,1% dos estudantes consideram poluição como sendo “resultado de 

jogar lixo e gases na natureza, incluindo rios, florestas, ar, mar, solo”, “causada pelas 

indústrias e pelos carros” e “qualquer resíduo, lixo ou gases que agride o meio ambiente”, 

respectivamente. Os resultados obtidos nesta questão indicam que o “lixo” é responsável 

por grande parte da poluição (33,1%). Esta percentagem é semelhante àquela obtida em 

estudo realizado no país com jovens com idades entre 12 e 14 anos (CARVALHO et al., 

2020), com 38% dos alunos daquele estudo citarem o “lixo” como sendo o principal 

responsável pela poluição ambiental. 
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Figura 22. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre o que considera poluição (n=118) (pergunta 10 do questionário) 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 

De acordo com os resultados exibidos na Figura 22, significativos 31,4% dos alunos 

acreditam que a poluição é, predominantemente, causada pelas indústrias e pelos carros. 

Esse grupo parece associar diretamente a atividade industrial e o transporte automotivo 

aos problemas ambientais que enfrentamos atualmente. De facto, os setores de energia e 

processos industriais representaram 22% das emissões brasileiras de poluentes em 2021 

(OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2023), sendo mais um tema interessante para discussão 

com os alunos. 

Por outro lado, temos 27,1% de alunos que definem poluição de forma mais 

abrangente, como qualquer resíduo, lixo ou gases que agridem o meio ambiente (Figura 

22). Essa perspectiva abrange não apenas as fontes industriais e automotivas, mas também 

considera a contribuição de diversas outras atividades humanas para a degradação 

ambiental. Além disso, uma parcela de 8,5% dos alunos inquiridos enxerga a poluição 

como a degradação do meio ambiente em sua totalidade, incluindo rios, florestas, ar, mar 

e solo, ressaltando uma interconexão entre os diferentes componentes do ecossistema e 

como todos eles podem ser afetados pela poluição. Por fim, temos 33,1% dos alunos 

inquiridos que definem poluição como o resultado direto do descarte de lixo e gases na 

natureza, abrangendo rios, florestas, ar, mar e solo. Essa perspectiva destaca a importância 
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da conscientização sobre a responsabilidade individual na preservação do meio ambiente 

e na prevenção da poluição. 

Além disso, 88,1% dos alunos consideram que produção de plástico polui mais que 

a de carne e roupas (Figura 23). De fato, a poluição com plásticos representa uma ameaça 

crescente ao meio ambiente, impactando habitats e ecossistemas naturais, com 

consequências para o crescimento da economia sustentável e o bem-estar humano. 

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 

2023), se o consumo de plásticos continuar a crescer no ritmo que está, a contaminação 

por plásticos nos rios e oceanos irá aumentar mais de um terço, de 6 milhões de toneladas 

em 2020 para mais de 9 milhões de toneladas em 2040. Contudo, a indústria da moda 

também é responsável por grande parte da contaminação do meio ambiente, responsável 

por até 10% da poluição global, sendo o segundo maior poluidor industrial depois da 

aviação. Os impactos ambientais da indústria da moda têm como pontos críticos a 

contaminação da água, a poluição química gerada, as emissões de CO2 e os resíduos 

têxteis, incluindo mais de 92 milhões de toneladas de resíduos produzidos por ano e 1,5 

bilhões de litros de água consumidos (NIINIMÄKI et al., 2020). O ser humano está, de 

fato, cercado por plástico em sua vida cotidiana. Muitas roupas, como aquelas feitas de 

poliéster e outras fibras sintéticas, são produzidas a partir de petróleo ou gás natural 

(STIFTUNG, 2020). 

A indústria de produção de carne também tem importante parcela na poluição 

ambiental, com sérios impactos no ar, na água e nos solos (DJEKIC, 2015). As crianças 

não têm conhecimento suficiente para a real dimensão dos grandes poluidores ambientais, 

contudo, mais uma vez, observa-se que o tema “poluição ambiental e alterações 

climáticas” deve ser abordado de forma interrelacionada, buscando desenvolver na 

criança o pensamento crítico sobre o papel de cada um como cidadão e consumidor. 
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Figura 23. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre o que polui mais (n=118) (pergunta 11 do questionário) 

 
Fonte: Elaboração própria. 
 

A grande parte das crianças (88,1%) expressou que considera o plástico como o 

principal poluidor (Figura 23), como citado acima. Esta percepção pode ser atribuída ao 

destaque que o plástico recebe nas mídias e nos materiais didáticos, seja em campanhas 

de reciclagem ou na abordagem sobre o tempo que o plástico demora para se decompor 

na natureza. No entanto, é importante notar que a produção de carne e de roupas, 

juntamente com as atividades relacionadas à sua fabricação, raramente são abordadas, 

criando uma espécie de "mundo desconhecido" para as crianças, por isso sua percepção 

limita-se ao plástico. Vale ressaltar que a produção de carne, especialmente de carne 

bovina, e a indústria da moda, têm impactos ambientais significativos (COIMBRA, 2022; 

EMBRAPA, 2015; ELLEN MACARTHUR FOUNDATION, 2017; eCycle, 2024; 

REVISTA EXAME, 2023; PARLAMENTO EUROPEU, 2024). 

A produção de carne está associada ao desmatamento para pastagens e cultivo para 

ração animal, além do consumo de grandes quantidades de água e emissões de gases com 

efeito estufa, tais como o metano (COIMBRA, 2022; EMBRAPA, 2015). 

Por sua vez, a indústria da moda contribui para a poluição do meio ambiente devido 

ao uso intensivo de recursos naturais, como água e terra, e ao uso de produtos químicos 

tóxicos na produção de tecidos e corantes. Além disso, a emissão de gases de efeito estufa 

durante o transporte e o descarte de roupas não utilizadas também são preocupações 

ambientais importantes. Portanto, é essencial expandir o entendimento das crianças sobre 
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os diversos aspectos da poluição, para além do plástico, para que possam desenvolver um 

pensamento crítico mais abrangente sobre os impactos ambientais de diferentes setores 

industriais e atividades humanas. 

A abelha foi apontada pela maioria dos alunos inquiridos (78,8%) como sendo o 

principal inseto colaborador para a vida no planeta (Figura 24). Este foi um dado 

interessante, pois neste caso as crianças enxergam a abelha como um inseto útil para os 

seres humanos. De fato, as abelhas são extremamente importantes para o processo de 

polinização e, por sua vez, são afetadas muito negativamente pela poluição do meio 

ambiente (VAROL; YÜCEL, 2019). 

 

Figura 24. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre quais desses insetos é o principal colaborador para a vida no planeta (n=118) 

(pergunta 13 do questionário) 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Apesar de se falar amplamente sobre a importância das abelhas na polinização de 

uma vasta gama de plantas usadas como alimento, sendo identificadas por 78,8% das 

crianças como os principais colaboradores para a vida do planeta, ainda existe uma 

parcela significativa (21,2%) de crianças para as quais essa relevância não está 

completamente clara. Essa falta de clareza pode levar as crianças a confundirem ou 

atribuirem erroneamente a responsabilidade da polinização a insetos como joaninhas, 

libélulas e gafanhotos, devido à sua associação com flores e jardins, onde são 
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frequentemente avistados. No entanto, é importante ressaltar que a compreensão precisa 

dos diferentes papéis desempenhados por cada inseto na natureza é essencial para evitar 

essas interpretações equivocadas. 

Quando questionadas sobre o que podemos fazer para ajudar o planeta, a maioria 

das crianças questionadas respondeu que podemos evitar todo o tipo de poluição nas 

águas dos rios, mares, oceanos e lagos (79,7%), reciclar (78,0%), evitar desastres 

ecológicos, como queimadas, derramamentos de óleo nas águas, desmatamentos e morte 

de animais (74,6%), separar o lixo orgânico do lixo reciclável (72,0%), diminuir a 

poluição e a emissão de gases poluentes (69,5%), evitar usar sacolas plásticas (61,0%) e 

usar meios de transporte alternativos e menos poluentes, como a bicicleta e os transportes 

públicos (51,7%), como apontado na Figura 25. Esta questão, de modo abrangente, 

indicou que os alunos do Ensino Fundamental I têm em mente conceitos para minimizar 

ou evitar a poluição ambiental, sendo capazes de identificar ações e atitudes benéficas 

para o meio ambiente. Os resultados aqui apresentados (Figura 25) estão em concordância 

com resultados obtidos por Oliveira et al. (2023), mesmo em pesquisa com crianças mais 

jovens. Estas informações foram muito positivas, indicando que a Educação Ambiental é 

um instrumento que deve ver incentivado e aprimorado, e os professores atualizados 

constantemente. 

 
Figura 25. Distribuição de frequências das respostas dos estudantes de ensino fundamental da 

rede pública sobre o que podemos fazer para ajudar o planeta (n=118) (pergunta 14 do 

questionário) 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Pode-se observar (Figura 25) que as respostas das crianças refletem um 

conhecimento ambiental notável para suas idades. Ressalta-se assim a importância de 

cuidar do nosso planeta para garantir um futuro sustentável, no qual as ações individuais 

e coletivas têm um impacto significativo na saúde do nosso meio ambiente. 

Para 79,7% das crianças inquiridas, “Evitar a poluição dos recursos hídricos” é o 

principal colaborador para ajudar o planeta. Para 74,6% das crianças inquiridas, “Evitar 

desastres ecológicos, como queimadas, derramamentos de óleo nas águas, desmatamentos 

e morte de animais” ajuda a salvar o planeta (Figura 25). Assim, pode-se considerar que 

as crianças entendem que a água é um recurso precioso e que devemos proteger os rios, 

mares, oceanos e lagos de toda forma de poluição. 

A “Reciclagem” e a “Separação do lixo orgânico e reciclável” foram opções  

indicadas por 78% e 72% das crianças abordadas, respetivamente, para salvar o planeta 

(Figura 25). Pode-se atribuir esse percentual (72%) pelo fato das crianças reconhecerem 

a importância de separar os lixos para promover um ciclo mais sustentável, e também 

pelo contexto abordado nos conteúdos didáticos na Educação Fundamental I, que se inicia 

na Educação Infantil. O plástico e a redução de seu consumo, “Evitar o uso de sacolas 

plásticas”, foi indicado por 61% das crianças inquiridas como opção para salvar o planeta, 

um fator bem citado por essa faixa etária.  

Com menor indicação, 31,4% das crianças questionadas (Figura 25) considera o 

consumo de energias alternativas e renováveis como forma de salvar o planeta, um tema 

pouco abordado no ambiente escolar da Educação Fundamental I. Ao abordar esses 

pontos, pode-se destacar a importância de cada ação e, como elas se complementam para 

promover um estilo de vida mais sustentável e ajudar a proteger o nosso planeta. 

Vários estudos encontrados na literatura relataram que o “alarmismo” climático está 

levando ao aumento da ansiedade e da depressão, especialmente entre as crianças 

(WARD, 2019; CLAYTON et al., 2017; LAVIETES, 2020). A Associação Americana 

de Psicologia diagnosticou uma crescente ansiedade de base ecológica e a apelidada de 

“um medo crônico da destruição ambiental” (CLAYTON et al., 2017). Psicólogos 

britânicos alertaram sobre para o impacto que as discussões apocalípticas sobre as 

alterações climáticas têm nas crianças. Mais recentemente, uma pesquisa realizada na 

Grã-Bretanha relatou que 20% das crianças britânicas estavam tendo pesadelos 

relacionados com as alterações climáticas (LAVIETES, 2020). 
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As mudanças climáticas e a degradação ambiental têm impacto negativo sobre os 

direitos de crianças e adolescentes, afetando, principalmente, as crianças mais pobres. No 

Brasil, os efeitos da crise climáticas já afetam desproporcionalmente crianças e 

adolescentes negros, indígenas, quilombolas, e pertencentes a outros povos e 

comunidades tradicionais; migrantes e/ou refugiados; crianças e adolescentes com 

deficiência; além de meninas (UNICEF, 2022). Assim, são urgentes políticas para a 

mitigação das alterações no clima e meio ambiente. 

Evitar, desviar, ignorar os problemas relativos às alterações climáticas não é mais 

uma opção. O conhecimento das crianças sobre as alterações climáticas e as suas causas 

pode levar a melhorias reais na sensibilização ambiental e a mudanças comportamentais 

futuras. O enfrentamento destes problemas deve ser objetivo, e os temas devem ser 

tratados de maneira didática e interessante. 

 

5.3. Desenvolvimento e implementação do jogo digital “AS AVENTURAS DE 

GRAVETÍN” 

Na Figura 26 pode encontrar-se o estudo original realizado para definição do 

personagem “Gravetín”, enquanto na Figura 27 pode encontrar-se o esboço à mão 

selecionado a partir do estudo gráfico realizado (Figura 26) assim como a versão digital 

final que foi utilizada para ilustrar o TALE (Termo de Assentimento Livre e Esclarecido) 

(ver ANEXO 3) 
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Figura 26. Esboço original para definição do personagem do jogo “As aventuras de Gravetín” 

 

Fonte: Elaboração por Caroline Macedo (Apêndice 2). 
 

Figura 27. A ideia original do personagem “GRAVETÍN”, (a) esboço à mão selecionado e (b) 

personagem digital final 

 

Fonte: Elaboração por Caroline Macedo (Apêndice 2). 
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A partir do brainstorming realizado para aferir a estrutura do jogo digital “As 

aventuras de Gravetín” (Figura 7), desenvolveu-se um roteiro preliminar para o projeto 

de protótipo de jogo. Assim, o cenário incluiu a construção de uma cidade inteligente 

(smart city) enquanto os objetivos incluíram reduzir, reutilizar, repensar e arborizar. Já 

as ações incluíram, por exemplo, troca de vasilhames por alimentos (gerando energia) e 

a implementação de sistemas de produção de energia eólica e/ou fotovoltaica. Na 

caminhada do Gravetín pela cidade (suja, poluída), a geração de créditos de carbono 

seria uma recompensa, quanto mais caminhasse e plantasse árvores, reciclasse, 

reutilizasse, etc, mais créditos de carbono geraria. Para medição dos índices de CO2, o 

plantio de árvores (gerando equilíbrio) seria o objetivo, pelo que quanto mais se plantasse 

mais O2 se produziria e menos CO2 seria produzido, ficando o personagem Gravetín mais 

verde e com mais folhas/flores nos seus ramos. 

A ideia inicial preconizada na proposta de projeto de pesquisa consistia no 

desenvolvimento de um jogo digital que pudesse ser distribuído livremente aos alunos 

participantes da pesquisa, com o intuito de reforçar alguns comportamentos e atitudes 

positivas relativamente ao meio ambiente. 

Assim, nas Figuras seguintes são apresentados vários prints de tela do jogo, com o 

objetivo de ilustrar a sua implementação. 

Na Figura 28 pode encontrar-se um print das telas de abertura do jogo digital “AS 

AVENTURAS DE GRAVETÍN”, produzido no âmbito do projeto de Mestrado da 

candidata, com fins educacionais, para livre distribuição aos alunos do Ensino 

Fundamental I das Escolas Municipais do Município de Jundiaí/SP. Na Figura 28 pode-

se observar o Gravetín contemplando o rio poluído (Figura 28a), diálogos do Gravetín 

introduzindo o objetivo do jogo (Figura 28b,c,d,e) e tela de início do jogo com algumas 

instruções para o jogador (Figura 28f). 
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Figura 28. Aspecto das telas de abertura do jogo digital “AS AVENTURAS DE GRAVETÍN”, 

produzido no âmbito do projeto de Mestrado da candidata, com fins educacionais, para livre 

distribuição aos alunos do Ensino Fundamental I das Escolas Municipais do Município de 

Jundiaí/SP 

 
Fonte: Elaborado pelos alunos do Curso de Jogos Digitais da Uniso (Ana Laura, André 

Souza, João Pedro e Nicolas Lino) em parceria com a mestranda. 
 

Na Figura 29 pode-se ver um print das telas do minigame “COMBINAÇÃO DE 3” 

(conhecido como MATCH 3), dentro do jogo digital “AS AVENTURAS DE 

GRAVETÍN”, simulando a limpeza do rio e reciclagem do lixo. Nesta Figura é possível 

visualizar a localização do minigame “COMBINAÇÃO DE 3” na cidade digital (Figura 

29a), instruções para o jogador (Figura 29b), aspecto da tela do minigame 

“COMBINAÇÃO DE 3” (Figura 29c) e tela final após sucesso na conclusão do minigame 

“COMBINAÇÃO DE 3” (Figura 29d). 
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Figura 29. Aspecto das telas do minigame “COMBINAÇÃO DE 3” (conhecido como MATCH 

3), dentro do jogo digital “AS AVENTURAS DE GRAVETÍN”, simulando a limpeza do rio e 

reciclagem do lixo 

 
Fonte: Elaborado pelos alunos do Curso de Jogos Digitais da UNISO (Ana Laura, André 

Souza, João Pedro e Nicolas Lino) em parceria com a mestranda. 
 

Na Figura 30 pode ver-se um print das telas do minigame “CANOS”, dentro do 

jogo digital “AS AVENTURAS DE GRAVETÍN”, simulando o saneamento básico. 

Nesta Figura é possível visualizar a localização do minigame “CANOS” na cidade digital 

(Figura 30a), instruções para o jogador (Figura 30b), aspecto das telas do minigame 

“CANOS” (Figura 30c e Figura 30d) e telas finais após sucesso na conclusão do 

minigame “CANOS” (Figura 30e e Figura 30f). 
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Figura 30. Aspecto das telas do minigame “CANOS”, dentro do jogo digital “AS 

AVENTURAS DE GRAVETÍN”, simulando o saneamento básico 

 
Fonte: Elaborado pelos alunos do Curso de Jogos Digitais da UNISO (Ana Laura, André 

Souza, João Pedro e Nicolas Lino) em parceria com a mestranda. 
 

Na Figura 31 pode-se ver um print das telas de abertura do minigame “QUEBRA-

CABEÇAS”, dentro do jogo digital “AS AVENTURAS DE GRAVETÍN”, simulando a 

limpeza de poluição causada por petróleo para ajudar a salvar a vida marinha. Nesta 

Figura é possível visualizar a localização do minigame “QUEBRA-CABEÇAS” na 

cidade digital (Figura 31a), instruções para o jogador (Figura 31b), aspecto da tela do 

minigame “QUEBRA-CABEÇAS” (Figura 31c) e tela final após sucesso na conclusão 

do minigame “QUEBRA-CABEÇAS” (Figura 31d). 
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Figura 31. Aspecto das telas de abertura do minigame “QUEBRA-CABEÇAS”, dentro do jogo 

digital “AS AVENTURAS DE GRAVETÍN”, simulando a limpeza de poluição causada por 

petróleo para ajudar a salvar a vida marinha 

 
Fonte: Elaborado pelos alunos do Curso de Jogos Digitais da UNISO (Ana Laura, André 

Souza, João Pedro e Nicolas Lino) em parceria com a mestranda. 
 

Na Figura 32 pode-se ver um print das telas de abertura do minigame “PULAR”, 

dentro do jogo digital “AS AVENTURAS DE GRAVETÍN”, simulando a colocação de 

filtro em chaminé de fábrica para reduzir a poluição causada pela emissão de gases 

industriais. Nesta Figura é possível visualizar a tela de abertura do minigame “PULAR” 

(Figura 32a) com instruções para o jogador (Figura 32a), aspecto das telas do minigame 

“PULAR” (Figuras 32b,c), tela final após sucesso na conclusão do minigame “PULAR” 

(Figura 32d), e telas com diálogos do Gravetín sobre o bom resultado obtido na redução 

da emissão de gases (Figuras 32e-h). 
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Figura 32. Aspecto das telas de abertura do minigame “PULAR”, dentro do jogo digital “AS 

AVENTURAS DE GRAVETÍN”, simulando a colocação de filtro em chaminé de fábrica para 

reduzir a poluição causada pela emissão de gases industriais 

 
Fonte: Elaborado pelos alunos do Curso de Jogos Digitais da UNISO (Ana Laura, André 

Souza, João Pedro e Nicolas Lino) em parceria com a mestranda. 
 

O desenvolvimento de material educativo para crianças, voltado para as questões 

ambientais, pode contribuir para a formação de cidadãos conscientes com os cuidados a 

ter com o meio ambiente e para o bem-estar da comunidade na qual estão inseridos. 
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6. CONCLUSÃO 

Como resultado do trabalho de pesquisa realizado, a pergunta inicialmente 

formulada (qual a percepção dos estudantes do ensino fundamental da rede pública sobre 

o meio ambiente?) foi respondida com sucesso. Na verdade, verificou-se que algumas 

concepções dos alunos sobre poluição e meio ambiente estão equivocadas, destacando a 

urgência de investimentos mais robustos em Educação Ambiental, na formação dos 

professores e na atualização do material didático. A realidade, ou seja, a “emergência 

climática” que estamos vivendo não tem sido contemplada com a necessária importância. 

Caso contrário, corre-se o risco de formar uma geração que não vê o meio ambiente como 

a sua casa, o seu lar! 

A Educação Ambiental deve permitir o desenvolvimento crítico da criança. Deve-

se buscar a interligação dos fatores que levam à degradação ambiental. Neste contexto, é 

essencial empreender esforços para investigar e identificar lacunas, bem como explorar 

possibilidades de (re)construção de um currículo e de práticas relacionadas à educação 

ambiental. Isso deve ser feito de maneira a incorporar discussões sobre políticas 

socioambientais que sejam mais significativas e impactantes.  

É de extrema urgência desenvolver maior sensibilização e consciência mais crítica 

nas crianças e nos jovens sobre a interligação entre as alterações climáticas e a poluição 

ambiental. Não se pode depender de soluções mágicas uma vez que não haverá fadas para 

salvar o planeta. 
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ANEXO 1 
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ANEXO 2 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
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ANEXO 3 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 
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